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Dispõe ;5ohrc o F. s t rt í: i .ri. o dos Fun

cionários Públicos do Município

de Simões Filho.

Faço saber que a Câmara Municipal de Simões Filho decreta

e ou sanciono a segu inte Lei:
V-'

T Í T U L O t\O ÚNICO

Disposições Preliminares

Art. l- - Este lei institui o regime jurídico dos funcio

nários públicos do Município de Simões Filho.

Art. 2 - - Para os efeitos deste Estatuto, funcionário é

a pessoa legalmente investida cm cargo público.

Art. 3- - -Cargo público é o criado por lei, com donomin_a

cão própria, cm número certo o pago pelos cofres do Município, come-

tendo-se ao seu titular um conjunto de deveres, atribuições e rospon

sabilidades.
\. 'í- — Os vencimentos dos cargos públicos obedecerão1

í ' ' padrões fixados por lei.

; ' !' '; Art. 5- - Os cargos públicos são considerados de carrei-

•s, ; ( rã ou isolados.

x - § l2 São de carreira os que integrem em classe e corre_s

,)* ' pendam a profissão ou atividade com denominação própria.

'f'.j § 2^ - são isolados os que podem se integrar cm classe '

certa e determinada função.

: § 3- - Os cargos de carreira são de provimento efetivo:os

isolados são de provimento efetivo ou em comissão, seguindo o que '

for determinado por lei.

Art. 62 - Ciasse é o agrupamento de cargos que, por lei

tenham idêntica denominação, o mesmo conjunto de atribuições e rés -

ponsabilidades e o mesmo padrão de vencimento.

§ l- - As atribuições e responsàbilidades pertinentes a

•cada classe serão descrita em regulamento, incluindo, entre outras ,

is • as seguintes indicações: denominação, código, descrição sintética ,
\\ J r «̂  t r '
AT exemplos típicos de tarefas, qualificaçao mínima para o exercício do

r
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cargo e, só for o caso, requisito legal ou especial.

§ 2 5 - Respeitada essa regulamentação, aos .funcionários

da mesma carreira podem ser cometidas as atribuições de suas dife -

rentes classes.

§ 3 5 - É vedado atribuir ao funcionário encargos ou ser;

viços diversos dos de sua carreira ou cargo, ressalvadas as comis -

soes legais ou designações especiais de atribuição de Prefeito.

Art. 72 - Quando "é o conjunto de carreiras, cargos iso-

lados e funções gratificadas.

Art. 8^ - Não haverá equivalência entre as diferentes '

carreiras, quanto às suas atribuições funcionais.

Art. 95 - As disposições do presente Estatuto aplicam-se

aos funcionários da câmara Municipal, observadas as normas constitu

cionais.

§ 15 - Todos os atos de competência do Prefeito, neste

caso, serão exercidos, privativamente, pelo Presidente da Câmara.

§ 2 5 - Os vencimentos dos cargos da câmara Municipal '

não poderão ser superiores aos pagos pelo Executivo Municipal, para

cargos de atribuições iguais ou assemelhadas.

§ 3 5 - Respeitado o disposto neste artigo, é vedada viri

culação ou equiparação de qualquer natureza, para efeito de remune-

ração do pessoal do serviço público Municipal.

§45 - Aplicam-se no que couber, aos funcionários da Ĉ

mara Municipal, o sistema de classificação e eiveis de vencimentos1

dos cargos do Executivo Municipal.

Art. 105 - Os cargos públicos Municipais serão acessíveis

a todos os brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos '

neste Estatuto.

§ 15 - A primeira investidura em cargo público depende-

rá de aprovação prévia, em concurso público, de provas, ou de provas

e títulos, salvo os casos indicados em lei.

§ 2 5 - Prescindirá de concurso a nomeação para cargos '

em comissão, declarados em lei, de livre nomeação e exoneração.

Art. 115 - A Câmara Municipal somente poderá admitir fun

•cionário, mediante concurso público de provas, ou provas e títulos,

após a criação dos cargos respectivos, por lei aprovada pelaymaioria

absoluta de seus membros, e na forma fixada pelos § § 5/-Ç f±y > ao

art. 108 da Cosntituição da República.
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T Í T U L O II

DO PROVIMENTO, POSSE, EXERCÍCIO E VACÂNCIA DOS CARGOS PÚBLICOS

C A P Í T U L O I

Do Concurso Publico

Art. 123 - A primeira investidura cm cargo público depen

dera da aprovação prévia em concurso público de provas e títulos ,

salvo os casos estabelecidos em lei.

§ l- - Respeitar-se-á na habilitação do candidato à ordem

de classificação dos aprovados, sendo vedadas quaisquer vantagens '

entre os concorrentes.

§ 2 5 - Prescindirá de concurso a nomeação para cargos em

comissão, declarados em lei, de livre nomeação e exoneração.

Art. 13^ - Poderá inscrever-se no concurso quem tiver o

mínimo de 18 (dezoito) anos de idade e o máximo de 40 (quarenta)anos.

Parágrafo único - O limite máximo de idade, previsto neste

artigo, será dispensado para candidatos ocupantes de cargos públicos.

Art. 14̂  - Encerradas as inscrições, legalmente processa,

das para o concurso à investidura em qualquer cargo, não se abrirão1

novas antes de sua realização.

Art. 155 - Os concursos serão julgados por comissão em

que, pelo menos, um dos "membros seja estranho ao serviço público mu

nicipal, sendo que os membros desta Comissão deverão ter nível e gua.

lificação compatíveis com os dos candidatos.

Art. 16^ - O prazo de validade dos concursos será fixado

no edital respectivo, até o máximo de 2 (dois) anos, contados da ho

mologação.

Art. 172 - O concurso deverá estar homologado pelo Pré -

feito em 90 (noventa) dias, a contar do encerramento das inscrições.

Parágrafo Único - Da decisão da comissão julgadora caberá1

recurso inominado ao Prefeito, no prazo de 48 horas, contado da ciên.

cia do resultado ao interessado, com efeito suspensivo exclusivamen-

te no que tange ao prazo homologatório estabelecido neste artigo.

C A P Í T U L O I I

Do Provimento

Art. 185 - Compete ao Prefeito prover os cargos tóublicós
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Art. 192 - Os cargos públicos municipais serão providos

por:

I - Nomeação

II - Promoção

III - Transferência

IV - Reintegração

V - Reversão

VI - Aproveitamento

VII - Readmissão

Art. 20^ - SÓ poderá ser investido em cargo público mu

nicipal, quem satisfizer os seguintes requisitos:

I - Ser brasileiro;

II - Ter completado 18 (dezoito) anos de idade;

III - Contar menos de 40 (quarenta) anos de idade;

IV - Estar em gozo de direitos políticos;

V - Estar quite com as obrigações militares;

VI - Ter boa conduta;

VII - Gozar de boa saúde e não ter defeito físico incomp^

tível com o exercício do cargo;
VIII- Possuir aptidão para o exercício da função;

IX - Ter-se habilitado previamente em concurso, ressalva

das as exceçôes previstas em lei;

X - Ter atendido às condições especiais previstas em lei

ou regulamento para determinados cargos ou carreiras.

§ 12 - As provas das condições a que se referem os itens

I,II,III e IX deste artigo não serão exigidas nos casos dos itens II,

IV,V e VI do artigo anterior.

§ 29 - Para inscrição em concurso e posterior nomeação ,

poderá ser dispensado o requisito, a que se refere o item III deste f

artigo/ quando o candidato for ocupante, há mais de 2 (dois) anos.de

cargo ou função pública do Município, exceto os de confiança.

§ 32 - A comprovação dos requisitos exigidos noatem VII1

deste artigo será mediante inspeção médica, efetuada pelos órgãos mu

nicipais competentes.

Art. 212 - o provimento dos cargos públicos far-se-á medi.

ante Nomeação, que deverá conter, necessariamente, as seguintes ind_i

cações, sob pena de nulidade do ato e responsabilidade de quem der

posse:
I - O cargo vago, com todos os elementos de identificação

o motivo da vacância e o nome do ex-ocupante, se ocorrer a hzypótese1

em que possam ser atendidos estes últimos elementos; ( Yf /t
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II - O caráter da investidura;

III - O fundamento legal bem corno a indicação do padrão

de vencimento do cargo;

Art. 22^ - Havendo igualdade de condições, entre os can-

didatos ao provimento de cargo público do Município, por nomeação,

mediante concurso, será dada preferência, na ordem seguinte:

I - Aos que a ela fizerem jus/ por força de expressa '

determinação legal;

II - Ao que apresentar maior número de pontos atribuídos

em virtude dos títulos que possuir, face ao concurso de provas e

títulos.

Art. 232 - O regime jurídico dos servidores admitidos '

em serviços de caráter temporário ou contratados para funções de

natureza técnica especializada será estabelecido em lei especial.

S E Ç A O I

Da Nomeação

Art. 24^ - A nomeação será feita:

I - EM CARÁTER EFETIVO, quando se tratar de cargo de

carreira ou isolado;

II - EM COMISSÃO, quando se tratar de cargo que, em vir

tude de lei, assim deverá ser provido.

S E Ç A O II

Do Estágio Probatório

Art. 25^ - o funcionário nomeado em caráter efetivo fica

sujeito ao ESTÁGIO PROBATÓRIO de 2 (dois) anos de exercício inintejr

rupto, durante o qual apurar-se-á a conveniência ou não de ser con-

firmada a sua nomeação, mediante a verificação dos seguintes requi-

sitos, vedada para a contagem de estágio probatório, a soma do tem-

po de serviço, em outra entidade estatal ou de tempo de exercício f

de função pública a título provisório.
/'

I - Idoneidade moral;

II - Eficiência;

III - Aptidão;

IV - Disciplina;

V - Assiduidade;

VI - Dedicaçãoao serviço.

l/
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§ l^ - Os chefes de repartição ou serviço, em que sirvam

funcionários sujeitos a estágio probatório, 4 (quatro.) meses antes '

do término doste, informarão reservadamente ao órgão do Pessoal com

potente sobre os requisitos previstos neste artigo.

§ 2^ - Em seguida, o órgão do Pessoal formulará parecer1

escrito, opinando sobre o merecimento do estágio em relação a cada

um dos requisitos, concluindo a favor ou contra a confirmação do

funcionário.

§ 32 - Desse parecer, se contrário à confirmação, será '

dada vista ao estagiário pelo prazo de 10 (dez) dias, para aduzir '

suas razões.

§ 4^ - Julgando o parecer e a defesa, o Prefeito decreta_

rá a exoneração do funcionário, se achar aconselhável; ou o confirnia

rá, se sua decisão for favorável à permanência do mesmo.

Art. 26^ - A apuração dos requisitos, de que trata o artjl

go anterior, deverão processar-se de modo que a exoneração do funcio

nário possa ser feita antes de findo o período de estágio.

Parágrafo único - Findo o estágio, com ou sem pronuncia

mento, o funcionário tornar-se-á estável, nos termos do artigo 100 s

da Constituição da República.

Art. 27^ - Ficará dispensado de novo estágio probatório o

funcionário que já tendo adquirido estabilidade, for nomeado para

outro cargo público municipal.

Art. 28^ - Extinto o cargo, ou declarada a sua desnecessi.

dade pelo poder competente, durante o estágio probatório, será o es_

tagiário exonerado de ofício, não lhe sendo deferida a disponibilida_

de por não ser, ainda estável.

S E Ç Ã O III

Da Promoção

Art. 29^ - Promoção é o ato pelo qual o funcionário tem '

acesso, em caráter efetivo, a cargo de classe imediatamente superi^

or àquela a que pertence na sua carreira.

Art. 302 - A promoção obedecerá ao critério de antiguida-

de de classe e ao do merecimento, alternadamente.

§ l^ - O merecimento apurar-se-á pela concorrência fios

seguintes requisitos
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I - Eficiência;

II - Dedicação ao serviço;

III - Assiduidade;

IV - Títulos e os comprovantes de conclusão ou frequência

de cursos, seminários, simpósios, relacionados com a

Administração Municipal.

V - Trabalhos e obras públicas.

§ 25 - Havendo fus.ão de classe, a antiguidade abrangerá f

efetivo exercício de classe anterior.

§ 35 - Quando ocorrer empate na classificação por antiguji

dade na classe, terá preferência, sucessivamente:

I - O funcionário de maior tempo de serviço municipal;

II - O de maior tempo de serviço público; .

III - O mais idoso.

Art. 315 - As promoções serão realizadas anualmente,haven

do vaga.

§ 15 - Quando não decretada no prazo legal, a promoção '

produzirá seus efeitos a partir do último dia do respectivo semestre.

§ 25 - Para todos os efeitos, será considerado promovido1

o funcionário que vier a falecer sem que tenha sido decretada, no

prazo legal, a promoção que cabia por antiguidade.

§ 35 - Ao funcionário afastado para tratar de interesse '

particular, somente se abonarão as vantagens decorrentes da promoção

a partir da data da reassunçao.

Art.325 - será decretada sem efeito a promoção indevida'

e, no caso provido quem de direito.

§ l-' - Os efeitos desta promoção retroagirão à data da

anulada.

§ 25 - o funcionário, promovido indevidamente, não ficará

obrigado à restituição, salvo hipótese de dolo ou má fé do interessa.

do.

Art. 335 - Não concorrerão à promoção os funcionários que

não tiverem, pelo menos, um ano de efetivo exercício na classe,salvo

se nenhum preencher essa exigência.

Parágrafo único - Em nenhum caso será promovido o funcio-

nário em estágio probatório.
t

Art. 34^ - É vedado ao funcionário pedir, por

forma, sua promoção. ^ ' /- c& ->
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Parágrafo único - Ao funcionário e assegurado o direito de

recorrer das promoções, quando entender tenha sido preterido.

Art. 352 - AS promoções serão processadas por Comissão E_s

pocial, nomeada pelo Prefeito.

Parágrafo único - As normas para o processamento das promo-

ções serão objeto de regulamento , notadamente quanto aso critérios '

para promoção por antiguidade, por merecimento e quanto aos recursos.

Art. 36^ - só por antiguidade poderá ser promovido o fun-

cionário em exercício do mandato eletivo.

S E Ç A O IV

Da Transferência

Art. 375 - A transferência em virtude de readaptação

funcionário, será processada de ofício:

do

,

I - De uma para outra carreira de denominação diversa;

II - De um cargo isolado, de provimento efetivo, para outro

de carreira:

Art. 385 - Haverá ainda transferência:

I - De um cargo de carreira para outro de carreira;

II - De um cargo de carreira para outro isolado, de provi-

mento efetivo:

III- De um cargo isolado, de provimento efetivo, para outro

da mesma natureza.

§ 15 - A transferência, prevista neste artigo, só poderá '

ser feita a pedido do funcionário.

§ 25 - A transferência, a pedido, para cargo de carreira só

poderá ser feita para vaga que tiver de ser provida mediante promoção

por merecimento.

Art. 395 - somente poderá haver transferência para cargo *

de igual padrão de vencimento, atendidas, sempre, a conveniência do

serviço e a exigência de habilitação profissional.

Art. 405 - o interstício para a transferência será de 365'

(trezentos e sessenta e cinco) dias na classe ou no cargo isolado.

Parágrafo único - Não poderá ser transferido o funcionário*

que se achar em estágio probatório.

Art. 412-A transferência, por permuta, somente será processa

da a pedido escrito dos interessados, preenchidos os requ~\̂ it'os exig^x

dos nesta seção. lito&>A?l*<f

lb
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S E Ç A O V

Da Reintegração

Art. 42^ - A reintegração, que decorrerá de decisão admi

nistrativa ou judicial com trânsito em julgado, é o reingrosso do

funcionário no serviço público, com ressarcimento dos prejuízos de_

correntes do afastamento.

Art. 43^ - Quando a reintegração resultar de decisão ju

dicial, serão também ressarcíveis as custas e honorários de advoga-

do.

Art. 44̂  - O pagamento dos prejuízos a que aludem os art_i

gos 34 e 35, desta seção, deverá ser liquidado no prazo máximo de 60

(sessenta) dias da data da reassunção do cargo ou da disponibilidade.

Art. 45^ - Será sempre proferida em pedido de reconside-

ração em recursos ou em revisão de processo a decisão administrati-

va que determinar a reintegração.

Art. 46^ - A reintegração será feita no cargo anteriormen

te ocupado; Se este houver sido transformado, no cargo resultante da

transformação e, se extinto, em cargo de igual vencimento.

Art. 47^ - Não sendo possível a reintegração na forma pre_

vista no artigo anterior, será o funcionário posto em disponibilida

de, remunerada, com vencimentos proporcionais ao tempo de serviço.

Art. 48̂  - Quando a reintegração for decorrente de deci-

são judicial, quem houver ocupado o lugar do reintegrado ficará exo_

nerado de plano ou será reconduzido ao cargo que, anteriormente,ocu

pava, mas sem direito à indenização.

Art. 49^ - Em se tratando de primeira investidura, o

ocupante do cargo a que alude o artigo anterior, sendo estável, fi-

cará em disponibilidade, remunerada, com vencimentos proporcionais1

ao tempo de serviço.

Art. 50^ - Transitada em julgado a sentença que determi-

nar a reintegração, o órgão incumbido da defesa do Município em juí

zo, representará, imediatamente, ao Prefeito, a fim de ser expedido

o título de reintegração, no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

S E Ç Ã O V I

C Da Reversão

/
Art. 51^ - Reversão e o reingresso do aposentado nor ser-/

•iço público municipal, após verificação, em processo, de que" não
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subsistem os motivos determinantes da aposentadoria, e desde que seus

serviços se tronem necessários à Municipalidade.

Art. 525 ~ A reversão, que dependerá sempre de exame médi-

co e existência de cargo vago, far-se-á a pedido.

Art. 535 - Respeitada a habilitação profissional, a rever-

são far-se-á de preferência, no mesmo cargo anteriormente ocupado ou

em outro de atribuições análogas.

§ 12 - A reversão de ofício nunca poderá ser feita para '

cargo de vencimento ou remuneração inferior ao provento do revertido.

§ 2 2 - A reversão, a pedido, somemte poderá ser feita no

mesmo cargo ou em cargo a ser provido por merecimento.

Art, 545 - o funcionário revertido, a pedido, só poderá f

concorrer a promoção depois de haverem sido promovidos todos os que

integravam sua classe, à época da reversão.

Art. 55^ - A reversão não dará direito, para nova aposenta

doria, à contagem do tempo em que o funcionário esteve aposentado.

S E Ç A O VII

Do Aproveitamento

Art. 565 - Aproveitamento é a volta do funcionário em dis-

ponibilidade ao exercício de cargo público.

Art. 575 - Também poderá ocorrer o aproveitamento compul-

sório , a juizo e no interesse da Administração, dos funcionários es_

táveis, ocupantes de cargos compatíveis com sua capacidade funcional,

mantido o vencimento do cargo anterior.

Art. 585 - Os funcionários em disponibilidade serão, obr̂

gatoriamente, aproveitados no preenchimento das vagas que se verifica_

rem nos cargos do funcionalismo.

§ Is - o aproveitamento dar-se-á em cargo equivalente,por

sua natureza e vencimentos ao que o funcionário ocupava quando posto

em disponibilidade.

§ 2^ - o aproveitamento dependerá sempre de inspeçao méd_i

ca que prove a capacidade para o exercício do cargo.

§ 35 - se, dentro dos prazos legais, o funcionário, devi-/

damente notificado por escrito, não tornar posse e não entra]

ício do cargo em que houver sido aproveitado, será tornado
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efeito o aproveitamento e cassada a disponibilidade, com a perda de

todos os direitos de sua anterior situação.

§ 4^ - Será aposentado o funcionário em disponibilidade1

que, em inspcção médica, for julgado incapaz, ressalvada a readapta

cão.

Art. 595 - Havendo mais de um concorrente à mosrna vaga

terá preferência o que contar mais tempo em disponibilidade e, em
*

igualdade de condições, o de maior tempo de serviço público.

C A P Í T U L O I I I

DA POSSE E DO EXERCÍCIO

S E Ç A O I

Da Posse

Art. 609 - Posse é a investidura em cargo público, ou em

função gratificada.

Parágrafo único - Não haverá posse nos casos de promoção1

e reintegração.

Art. 615 - DO termo de posse, assinado, pela autoridade'

competente e pelo funcionário, constará o compromisso de fiel cum -

primento dos deveres do cargo ou função gratificada.

Art. 62^ - São competentes para dar posse:

I - O Prefeito, aos diretores de departamento ou de ser;

viços.

II - Os direitos de departamento ou de serviço, aos che

fés e demais funcionários a eles subordinados.

Parágrafo único - A autoridade que der posse deverá verif_i

car sob pena de responsabilidade, se foram satisfeitas as condições

legais para a investidura no cargo ou na função gratificada.

Art. 63^ - A posse deverá ocorrer no prazo de 30 (trinta)

dias contados da publicação do ato de provimento.

§ l5 - Esse prazo poderá ser prorrogado por mais 30(trin

ta) dias, por solicitação escrita do interessado e mediante ato fun

damentado da autoridade competente para dar posse.

§ 2- - O termo inicial de posse para o funcionário , em

férias ou licença, exceto no caso de licença para tratar de i$teres

se particular, será o da data em que voltar ao serviço
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Art. 642 - Se a posse não se verificar dentro do prazo ini

ciai ou de prorrogação o provimento será tomado sem efeito por ato do

Prefeito, declarando-se, no mesmo tempo, a vacância do cargo.

Art. 652 - No ato de posse em cargo ou função gratificada1

o funcionário apresentará declaração pública de bens, que será trans-

crita em livro próprio.

S E Ç A O II

Do Exercício

Art. 662 - o exercício é a prática de atos próprios do car

go ou da função pública.

Parágrafo único - O início, a interrupção e o reinicio do

exercício serão registrados no assentamento individual do funcionário.

Art. 672 - AO Chefe da repartição para onde for designado1

o funcionário compete dar-lhe exercício.

Art. 682 - o exercício do cargo ou função terá início no

prazo de 30 (trinta) dias, contados:

I - da data da publicação do ato, no caso de reintegração;

II - da data da posse, nos demais casos.

§ 12 - o prazo previsto neste artigo poderá ser prorrogado

por mais 30 (trinta} dias, por solicitação do interessado e a juízo '

da autoridade competente.

§ 22 - Se o funcionário não entrar em exercício dentro do

prazo legal tornar-se-ão sem efeito a nomeação e a posse, declarando-

se, no mesmo ato, a vacância do cargo.

§ 35 - A promoção não interrompe o exercício, que será con

tado na nova classe a partir da data da publicação do ato que promo -

ver o funcionário.

§ 42 - o funcionário transferido ou removido, quando lega_l

mente afastado, terá o prazo para entrar em exercício contado a par -

tir do término do impedimento.

Art.692 - o funcionário nomeado deverá ter exercício na

repartição em cuja lotação houver claro.

Parágrafo único - O funcionário promovido poderá continuar1

em exercício na repartição em que estiver servindo, desde que sua lo-

tação o comporte.

Art. 702 - Nenhum funcionário poderá ter exercícj_c//
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serviço ou repartição diferente dauqela em que estiver lotado.

§ 15 - o afastamento do funcionário "de sua repartição '

para ter exercício em outra, só se verificará nos casos previsto-? '

neste Estatuto, por prazo certo e para fim determinado, mediante ato

do Prefeito.

Art .712 - Ao entrar em exercício, o funcionário aprcseri

tara ao órgão competente os elementos necessários ao assentamento '

individual.

Art. 725 - Nenhum funcionário poderá ausentar-se do Muni

cípio, para estudo ou missão de qualquer natureza,com ou sem ónus1

para os cofres públicos, sem autorização ou designação do Prefeito.

Art. 735 - Salvo caso de mandato eletivo e do previsto '

no artigo seguinte nenhum funcionário poderá permanecer afastado do

serviço, ou ausente do Município, por efeito do disposto no artigo'

anterior, além de 4 (quatro) ano.-: consecutivos.

Art. 745 - será considerado afastado do exercício, até *

decisão final passada em julgado, o funcionário:

I - preso em flagante ou preventivamente;

II - pronunciado, ou condenado por crime inafiançável;

III - denunciado por crime funcional desde o recebimento'

da denúncia.

§ 15 - Durante o afastamento, o funcionário perderá um

terço do vencimento, tendo direito à diferença se ao final não for

condenado.

§ 2 5 - NO caso de condenação, se esta não for de nature-

za que determine a demissão do funcionário, continuará ele afastado

na forma deste artigo, até o cumprimento total da pena, com direito

a um terço do vencimento e vantagens.

Art. 755 - Salvo os casos previstos neste Estatuto, o

funcionário que interromper o exercício, por prazo superior,(trinta)

dias consecutivos, será demitido Bor abandono do cargo, após procejs

só administrativo, em que lhe ficará assegurada ampla defesa.

C A P Í T U L O IV

DAS MUTAÇÕES FUNCIONAIS

S E Ç A O I

Da Substituição

<

Art. 765 - somente haverá substituição remunerada no impe

iimento legal e temporário, superior a 3 (três) dias, de ocupante de

&<s^



ESTADO DA BAHIA . .14. .

PREFEITURA í/íMKlClPAL DE Sf'. 'ÕES FILHO

DO RWF.I-Tn O

cargo de chefia, de cargo isolado, de função gratificada, ou, ainda,

de outros que a lei autorizar.

Art. 77 ̂ - A substituição remunerada de cargo de chefia '

dependerá da expedição de ato do Prefeito Municipal.•

§ 15 - O substituto perceberá, durante o tempo cm que exe_r

cer o cargo ou função, seus vencimentos cumulativamente com a dife '

rença existente entre os do seu cargo efet ivo e os do quo passou a

exercer, ou com a gratificação de função.

§ 2- - O substituto exercerá o cargo ou a função enquanto

durar o impedimento do ocupante, sem que nenhum direito lhe caiba a

ser nesse cargo provido efetivamente.

S E Ç A O II

Da Readaptação

Art. 789 - Readaptação é a investidura em cargo ou função

mais compatível com a capacidade do funcionário e dependerá sempre *

de exame médico.

Art. 79^ - A readaptação far-se-á:

I - De ofício

a) quando se verificarem modificações no estado fís_i

co ou psíquico, ou nas condições de saúde do funcionário que lhe di-

minuam a eficiência no exercício do cargo:

b) qiiando se comprovar, em processo administrativo ,

que a capacidade intelectual do funcionário não corresponde às exi -

gências do exercício do cargo.

II - A pedido, quando ficar expressamente comprovado que:

a) o desvio de função adveio e subsiste por necessi-

dade absoluta do serviço;

b) o desvio dura, pelo menos, há dois anos, sem inter_

rupçao na data da vigência deste Estatuto;

c) a atividade foi ou está sendo exercida de modo '

permanente;

d) as atribuições do cargo ocupado são perfeitamente

diversas não apenas comparáveis ou afins, variando somente de respon

sabilidade e de grau;

e) o funcionário possui as necessárias aptidões /„ e

habilitações para o desempenho regular do novo cargo em que deva/ser

v readaptado*.

Parágrafo único - A readaptação será feita por deore
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to do Prefeito, sondo que, no caso do item II deste artigo, mediante

efetivação do funcionário no cargo, após sua aprovação em provas de

suficiência, para confirmação do desvio funcional e habilitação do

funcionário.

Art. 802 ~ A readaptação não acarretará, na hipótese do

item I do artigo anterior, deminuição enm aumento de vencimentos ou

remuneração e será feita mediante transferência.

Art. 81^ - somente poderá ser readaptado o funcionário es_

tável.

S E Ç A O III

Da Remoção ou da Permuta

Art. 822 - A remoção, a pedido ou de ofício, far-se-á

I - de um para outro setor, serviço, departamento

secretaria:

ou

II - de um para outro órgão do mesmo setor, serviço, dcpar_

tamento ou secretaria.

§ 12 - A remoção prevista no item I será feita por ato do

Prefeito; A prevista no item II por ato do diretor do setor, do servi_

ço, do departamento ou do secretário.

§ 22 - A remoção só poderá ser feita, respeitada a lotação

de cada órgão, setor, serviço, departamento ou secretaria.

Art. 832 - o funcionário removido deverá assumir o exerci

cio na repartição para a qual foi designado, dentro do prazo de 5

(cinco) dias, salvo determinação em contrário.

Parágrafo único - relativamente ao funcionário em férias '

ou de licença, o prazo estabelecido neste artigo começará a fluir da

data em que se findarem as férias ou a licança.

Art. 842 - A permuta será processada a requerimento de

ambos os interessados, respeitados os requisitos da remoção.

S E Ç A O IV

Da Função Gratificadajv^.oi vi<r?
Art, 852 - Função gratificada é a instituída em lei pare

itender a encargo de chefia e outros que não justificarem a criação1

de cargo.

Art. 862 _ Q desempenho da função gratificada será'átrJ/x

buido ao funcionário mediante ato expresso do Prefeito.

Art

com o vencimento
87P - A gratificação será percebias
- - reTOração do cargo, de
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ficado.

Art. 885 - Não perderá a gratificação a que se refere o arti-

go anterior, o funcionário que se ausentar em virtude de férias, luto,

casamento, licença-prêmio, licenças para tratamento de' saúde ou licen-

ça para gestante, serviços obrigatórios por lei ou atribuições regula-

mentares decorrentes de seu caj.no ou função.

S E Ç A O V

Da Lotação e da Relotação

Art. 895 - Entende-se por lotação o número de funcionários1

de cada carreira e de cargos isolados que devem ter exercício em cada

órgão, serviço, departamento ou secretaria.

Art. 90̂  - Relotação é a transferência do cargo de carreira

ou isolado de uma repartição para outra, dependendo sua efetivação de

lei.

C A P Í T U L O V

Da Vacância

Art. 915 - A vacância de cargo decorrerá de:

I - exoneração;

II - demissão;

III - promoção;

IV - transferência;

V - aposentadoria;

VI - posse em outro cargo;

VII - falecimento;

§ 15 - Dar-se-á a exoneração:

I - a pedido do funcionário;

II - de ofício;

a} cjuando se tratar de cargo em comissão;

b) quando não satisfeitas as condições do estágio pró

batório, analizadas previamente as razoes do estagiário.

§ 25 - A demissão será aplicada como penalidade e deverá '

ser precedida de processo disciplinar, onde se asseugurará ampla defe_

sã ao funcionário.

Art. 925 - A vacância de função gratificada:decorrerá de:>

I - dispensa, a pedido do funcionário;

II - dispensa, a critério da autoridade a quem cóuî ea: * a

designação; ÇoSf/íí/7 ̂Vw/ O"
fIII - destituição. ^ U T/***
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T Í T U L O III

DAS PRERROGATIVAS DOS DIREITOS E DAS VANTAGENS

DAS

CAPÍTULO I

*ERROGATIVAS

Seção I

Do tempo de Serviço

Art.93- - A apuração do" tempo de serviço será feita em dias.

§15 - O número de dias será convertido em anos, consideran -

do-se ano o período de trezentos e sessenta e cinco dias.

§2^ - Feita a conversão que trata o parágrafo anterior, os '

dias restantes, até o cento e oitenta•e dois, não serão computados, '

arredondando-se para um ano quando excederem esse número, com vistas,

exclusivamente, à aposentadoria, disponibilidade e adicionais.

: Art.94- - Será considerado de efetivo exercício o afastamen-

to em virtude de:

II

III

IV

v

VI

VII

VIII

IX

x
XI

XII

- férias;

- casamento, até oito dias;

- luto, até oito dias, por falecimento de parentes '

consanguíneos ou afins até o 2^ grau;

- luto, até dois dias, pelo falecimento de tio,cunha-

do e padastro;

- exercício de outro cargo municipal de provimento ern

comissão ou função gratificada, inclusive em entida_

de da administração indireta. do Município.

- convocação para o serviço militar;

- júri e outros serviços obrigatórios;

- desempenho de função eletiva federal, estadual e mu

nicipal;

- licença por haver sido acidentado em serviço ou ata

cado de doença profissional;

- licença-prêmio;

- licença a funcionária gestante;

- licença nos termos dos arts.130 a 133, deste Estatu

to;

XIII - doença, devidamente comprovada, até 12(doze)dias

por ano, e não mais que 2(duas) por mês;

XIV - missão ou estudo noutros pontos do território

nal ou estrangeiro,quando o afastamento houver

expressamente,autorizado pelo Prefeito;
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XVI

XVII

XVIII

XIX

- exercício de função ou cargo de governo ou adminis-

tração , por nomeação do Presidente da República ou '

do Governador do Estado;

- afastamento por processo diciplinar, se o funciná -

rio for declarado inocente, ou se a punição se limi

tar à pena de repreensão;

- prisão, se ocorrer soltura afinal, por haver sido re_

conhecido a ilegalidade da medida ou a improcedên -

cia da imputação;

- disponibilidade remunerada.

Art.95- - Serão contados para todos os efeitos:

I - SIMPLESMENTE:

a) os dias de efetivos exercício;

b) o tempo de serviço público federal,estadual e muni-

cipal;

c) o tempo de serviço prestado em autarquias munici-

pais, estaduais e federais;

d) o tempo em que o funcionário esteja em disponibili-

dade;

II - EM DOBRO:

a) os dias de férias ou licença-prêmio que o funcioná-

rio não houver gozado, desde que haja adquirido esses direitos na qua

lidade de servidor municipal;

b) o período de serviço ativo nas Forças Armadas em '

operação de guerra.

Parágrafo único - Somente serão averbados os dias de férias '

não gozadas,por necessidade de serviços, mediante pedido irretratável

ao funcionário.

Art.965 - É vedada a acumulação de tempo concorrente ou simul

taneamente prestado em dois ou mais cargos ou funções da União, Esta_

dos,Territórios,Municcípios e suas entidades de administração indire-

ta.

Art.97e - Não será computado para nenhum efeito, o tempo

serviço gratuito.

Seção II

Da Estabilidade

Art.985 - O funcionário adquirirá estabilidade depois de 2 '

dois) anos de efetivo exercício.

§12 - o funcionário somente poderá adquirir estabilidade'

que nomeado por concurso.

§22 - A estabilidade diz respeito ao serviço ̂ público í

não ao cargo. wpçj/U n&v" "' / / //
/ l > r '•
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Art.995 - o funcionário estável perderá o cargo:

I ~ em virtude de sentença judicial passado e julgado;

II - quando demitido do serviço público, mediante proces_

só administrativo ern que lhe haja assegurado plena1

defesa;

III - quando ocorrer a extinção do cargo ou a declaração'

do Poder Executivo, da sua desnecessidade, assegura,

da ao funcinário a disponibilidade remunerada, pro-

porcional ao tempo de serviço.

Seção III

Da Disponibilidade

Art.1005- Extinto o cargo ou declarada pelo Poder Executivo a

sua desnecessidade, o funcionário estável em disponibilidade remunera_

da, com vencimentos proporcionais ao tempo de serviço.

Parágrafo único - A extinção do cargo, assim como a declara -

cão de sua desnecessidade, far-se-á por decreto, quando pertencente '

ao Executivo e por Lei quando integrante do quadro do Legislativo.

Art.101^- A extinção ou declaração de desnecessidade do cargo

de que trata o artigo anterior, efetivar-se-á somente quando verifica.

da a impossibilidade de redistribuição do cargo com seu ocupante/ou a

inviabilidade de sua transformação.

Parágrafo único - A desnecessidade do cargo decorrerá, ainda1

de verificação de lotação do pessoal exigida em virtude das atribui -

coes pelo setor administrativo de que seja integrante.

Art.102^- verificada a impossibilidade de restribuição ou

transformação do cargo, aplica-se-á a disponibilidade na seguinte or-

dem: a) ao que tenha ingressado no serviço público, sem '

prestação de concurso em relação ao que tenha prestado;

b) ao que conte menos tempo se serviço público;

c) ao menos idoso;

d) ao de menor número de dependentes.

Art.1033- Na contagem de tempo de serviço,para fins de dispo-

nibilidade serão observados os preceitos aplicáveis à aposentadoria.

Parágrafo único - O funcionário em disponibilidade poderá ser

aposentado, desde que preencha os requisitos para a aposentadoria, ou

posto à disposição de outro órgão, a seu pedido.
/

Art.1042- O valor dos proventos a que tem direito o funcionaV
/

em disponibilidade será proporcional ao tempo de serviço, na rã/-
r -"— -

o de 1/35 avos por ano.

§ 12 - No caso dos funcionários em relação aos quais a con

ta\em de tempo de serviço para aposentadoria voluntária seria regida1

por lei especial, o cálculo da proporcionalidade dos proventos far/
~* fr*—- \ /l.*^ é i *- - t * -
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se-á tomada por base a fração anual correspondente.

§ 2^ - Km. qualquer caso, o valor dos proventos será

eido do salário-família, bem como do valor integral do adicional por

tempo de serviço e demais vantagens pessoais, na base a que fizer '~

jus na data da disponibilidade.

Art.105-- O funcionário posto em disponibilidade, nos termos

dosta seção, poderá, a juízo e no interesse da Administração,ser apro
*

veitado em cargo de natureza e vencimentos compatíveis com os do an

teriormente ocupado.

§ 1° - Observa-se-á, no aproveitamento, a seguinte ordem'

de preferência entre os disponíveis que,de acordo com este artigo ocu

par o cargo a ser provido:

a) o de maior tempo de serviço público;

b) o mais idoso;

c) o de maior número de dependentes.

§ 2^ - O aproveitamento dependerá da prova de capacidade,

mediante inspeção médica.

§ 3- - Restabelecido o cargo, de que era titular,ainda '

que modificada sua denominação, será obrigatoriamente aproveitado ne-

le o funcionário posto em disponibilidade quando de sua extinção, ou

declaração de sua desnecessidade.

Seção IV

Da Aposentadoria

Art.106s- O funcionário será aposentado:

I - por twalidez.

II - compulsoriamente, aos setenta anos de idade;

III - voluntariamente, após trinta e cinco anos de ssrv_i

ço.

Parágrafo único - No caso do item III, deste artigo o prazo1

é de trinta anos para as mulheres.

Art.107-- Os proventos â aposentadoria serão:

I - integrais, quando o funcionário:

a) contar com trinta e cinco anos de serviço, se do

sexo masculino, ou trinta anos de serviço, se do feminino;

b) se invalidar por acidente em serviço, por moléstia

profissional ou doença grave, contagiosa ou incurável;
\I - proporcionais ao tempo de serviço, quando o funcio

nário contar menos de trinta e cinco anos se ser v j.

Ç°- / j
Art.1089- Na hipótese do item I do artigo 106^, desta seçáiP',

o funcionário que se incapacitar para o exercício de qualquer funça
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pública, será licenciado do cargo com todos os vencimentos, por perío

do não excedente de 4(quatro)anos. Findo esse prazo, se perdurar a in

capacidade total, será aposentado, qualquer que seja o tempo de servil

ço, possibi1itada a reversão.

§ 1° - A aposentadoria dependente de inspeção médica e só

será decretada depois de verificada a impossibilidade da readaptação'

do funcionário.

§ 2 - - O laudo da junta médica deverá mencionar a natureza

da doença ou lesão, declarando se o funcionário se encontra inválido'

para o exercício do cargo ou para o serviço público em geral.

§ 3^ - A junta médica poderá determinar que o funcionário1

aposentado por invalidez seja submetido, priodicamente a nova inspe -

cão médica, para o fim da reversão. /

Art.1099- Os proventos da inatividade serão revistos sempre '

que, por motivo de alteração do poder aquisitivo da moeda, se modifi-

carem os vencimentos, na mesma proporção dos funcionários da ativa.

Art.1102- Ressalvado o disposto no artigo anterior em caso '

nenhum dos proventos da inatividade poderão exceder a remuneração per_

cebida na atividade.

Art.Ill9- É automática a aposentadoria compulsória.

Parágrafo único - O retardamento do decreto que declara a apg

sentadoria compulsória não impedirá que o funcionário se afaste do f

exercício no dia imediato ao em que atingir a idade limitante.

Art.112°- Nos demais casos de aposentadoria os efeitos ao ato

verificar-se-á a partir da data de sua publicação, devendo, nos casos

de invalidez, retroagir, conforme o caso, à data do término da licen-

ça ou da verificação da invalidez.

CAPÍTULO II

DOS DIREITOS E VANTAGENS DE ORDEM GERAL

Seção I

Das Férias

Art.1135- o funcionário terá direito ao gozo de 30(trinta)

dias consecutivos de férias por ano, de acordo com a escala organiza-

da pelo chefe da repartição.

§ l^ - Somente depois do primeiro ano de exercício em car-

go do Município, adquirirá o funcionário direito as férias. Nos

)s*equentes, serão gozadas na forma que a escala determinar.

§ 22 - Não terá direito as férias o funcionário que,

período de sua aquisição, permanecer ern gozo de licença para tra

lê interesse particular.

A
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§ 3 5 - á vodado levar à conta de férias qualquer f ai ta ao

serviço.

Art. 1.142- Durante as férias o funcionário Lerá direito a to-

das as vantagens, corno se em pleno exercício estivesse.

Art.115-- fím casos excepcionais, a critério da .Administração

poderão as férias ser concedJdas em dois períodos,nenhum dos quais pó

dera ser inferior a 10(dez)dias consecutivos.

Art.1162- £ proibida a"acumulação de férias, salvo por abso-

luta necessidade de serviço e pelo máximo de 2(dois)anos.

§ 1° - Somente serão consideradas como não gozadas por '

absoluta necessidade de serviço, as férias que o funcionário deixar '

de gozar mediante decisão escrita do Prefeito, exarada e publicada na

forma legal, dentro do exercício a que elas correspondam.

§ 25 - AS férias não gozadas até a promulgação deste Esta

tuto no máximo de 2(duas), poderão ser, a requerimento do interessado,

contadas em dobro para efeito da aposentadoria ou gozadas oportunamen

te, a critério da Administração.

Art.1175- Em caso de exoneração ou demissão do funcionário,'

ser-lhe-á paga a remuneração correspondente ao período de férias, cu-

jo direito tenha adquirido.

Art.1189- Por motivo de promoção, transferência ou remoção,o

funcionário em gozo de férias não será obrigado a interrompê-las.

Parágrafo único - Por absoluta necessidade de serviço, devi-

damente demonstrada em processo, poderá a Administração sustar o gozo

das férias do funcionário, ficando o tempo restante para ser gozado '

oportunamente.

119?- Ao entrar em férias, o funcionário oámunicará ao chefe

da repartição o seu endereço eventual, para os fins previstos no pará^

grafo único do artigo anterior,

Art.1202- No mês de dezembro, o chefe da repartição, ou do '

serviço, organizará a escala de férias para o ano seguinte, que pode-

rá ser alterado de acordo com as conveniências do serviço.

§ 15 . -> o Chefe da repartição ou do serviço não será incii

do na escala, entrando em férias na época julgada conveniente pela '

Administração.

§ 25 - Organizada a escala de férias, far-se-á a sua ptf —

blicaçao,

Seção 11

Das Licenças

Sub-seção I

Disposições Preliminares
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Art.1212 - Será concedida licença ao funcionário:

I - para tratamento de saúde;

II - por motivo de doença de pessoa da família;

III - para repouso à gestante;

IV - para prestar serviço militar obrigatório;

V - por motivo de afastamento de cônjuge,funcionário

civil ou militar;

VI - para tratar de interesse particular;

VII - a título de prémio;

VIII - para desempenho de mandato eletivo.

Parágrafo único - Ao ocupante de cargo de provimento om co

missão não se concederá licença nos casos dos itens V,VI,VIE e VIII1

deste artigo.

Art.122^ - Finda a licença, o funcionário deverá assumir, '

imediatamente o exercício do cargo salvo prorrogação.

Parágrafo único - O pedido de prorrogação deverá ser apre -

sentado pelo menos,5(cinco) dias antes de finda a licença, contando-

se, se indeferido, corno licença, o período compreendido entre a data

da conclusão desta e do conhecimento oficial do despacho denegatório

da prorrogação.

Art.1232 - A licença dependente de exame médico, será conce_

dida pelo prazo fixado no laudo ou atestado.

Parágrafo único - Findo o prazo, poderá haver novo exame e

o atestado médico concluirá pela volta ao serviço, pela prorrogação1

da licença ou pela aposentadoria, se for o caso.

Art.124^ - As licenças concedidas dentro do 60(sessenta) '

dias, contadas do término da anterior, serão consideradas em prorro-

gação.

Parágrafo único - Para os efeitos deste artigo, somente se_

rao levadas em consideração as licenças da mesma espécie.

Art.l25e - O funcionário não poderá permanecer em licença,1

por moléstia, por prazo superior a 4(quatro)anos.

Parágrafo único - O disposto neste artigo não se aplica aos

funcionários em comissão.

Art.126^ - Decorrido o prazo estabelecido no artigo anteri-

or , o f uncinário será submetido a exame e aposentado, se for conside_

rado defenitivamente inválido para os serviços públicos em geral... ••

Art.1272 - AS licenças somente poderão ser consedidas ppr /•

expresso do Prefeito.
r

Art.1282 - O funcionário em gozo de licença comunicará ^ ao

chVfe da repartição o local onde poderá ser encontrado. Poderá ele '

bzar a licença onde lhe convier, salvo determinação médica expressa
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Art.129^ - Sorao consideradas como faltas injustificadas, os

dias em que o funcionário deixar de compat^ccer ao serviço na hipótese

de recusar submeter-se a inspeção médica, sem prejuízo do disposto no

Sub-soçao iI

Da Licença para Tratamento de Saúde

Art.130- - A licença para tratamento de saúde será concedida

a pedido ou de ofício.

§ l- - Em qualquer dos casos é indispensável inspeção me

dica.

§ 2^ - Estando o funcionário impossibilitado de locomo -

ver-se, a inspeção médica será feita em sua residência.

§ 3° - O funcionário licenciado para tratamento de saúd^

não poderá dedicar-se a qualquer atividade remunerada, sob pena de '

ter cassada a licença.

§ 42 - Sempre que for possível, o exame, para concessão'

de licença para tratamento de saúda, será feito por médico do Municí-

pio, do Estado ou da Jnião.

§ 5- - O atestado ou laudo passado por médico ou junta '

médica particular, só produzirá efeitos depois de homologado pelo ser_

viço de saúde do Município. <

§ 6^ - - As licenças superiores a 60(sessenta)dias, depen-

derão de exame de funcionário por junta médica.

Art.131^ - Considerado apto, em exame médico, o funcionário'

reassumirá o exercício, sob pena d 3 figurarem com faltas injustifica-

das , o.s dias de ausência.

Parágrafo único - No curso da licença,, poderá o funcionário'

requerer o exame médico, caso se julge em condições de reassumir o '

exercício.

Art.132^ - A licença a funcionários acometido de tuberculose

ativa,alienação mental,neoplasia maligna,cegueira, lepra,paralisia ir_

reversível, cardiopatia grave,doença de Parkinson,espondilartrose an-

quilosante, nefropatia grave,estados avançados de Paget(osteíte defor,

marite), será concedida com base nas conclusões âa medicina especiali-,

zada, quando o exame médico não concluir pela concessão imediatal da.,7*

aposentadoria. /^7Ííi / ,\ ̂
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Sub-soção III

Da Licença por Motivo de Doença em Possoa da Família

Art.134- - O funcionário poderá obter licença por motivo de

doença na pessoa do cônjuge, do qual não seja separado, do ascenden-

te, colateral, consanguíneo ou afim, ato segundo grau civil desde que

prove ser indispensável a sua assistência pessoal o esta não possa '

sor prestada, simultaneamente, com o exercício do cargo.

§12'. - Provar-se-á a doença mediante inspeçao médica, *

realizada na forma prevista &o artigo 1309 deste Estatuto.

§ 23 - A licença de que trata este artigo será concedi-

da com vencimentos ou remuneração integral até três meses, e com '

2/3(dois terços) do vencimento ou remuneração, excedendo esse prazo'

em até dois anos.

§ 35 - Quando a pessoa da família.- do funcionário sã en

contrar em tratamento fora do Município, permitir-se-á o exame médi-

co por profissionais pertecentes ao quadro de servidores federais, '

estaduais ou municipais da localidade. -̂

Sub-seção IV

Da Licença à Gestante

Art.1359 - A funcionária gestante será concedida, mediante'

inspeçao médica, licença até 3(três)meses consecutivos com vencimen-

tos ou remuneração.

§ l9 - Salvo prescrição médica em contrário, a licença1

poderá ser requerida desde o inicio do 8°(oitavo) mês de gestação '

até(quinze)dias, após o parto.

§ 2 ^ - o tempo de licença será contado a partir da data

da inspeçao médica,se solicitada a licença antes do parto, e a partir

da data deste, se solicitada depois.

§ 3- - Ouvindo o serviço médico oficial do Município, '

nos partos e gestações patológicas, além da licença prevista neste ' /

artigo é assegurado à funcionária., u disposto no artigo 1302.

Sub-seçao V

Da Licença para o Serviço Militar

Art.l362 - AO funcionário que for convocado para o serviço'

e outros encargos da segaranca nacional será concedida licen -

vencimentos ou remuneração integrais.

§ l9 ~ A licença será concedida mediante comunicação,

por escrito, do funcionário ao chefe da repartição ou do serviço,
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acompanhada de documento oficial que comprovo a incorporação.

§ 1^ - A licença será concedida mediante comunicaçãofpor

escrito, do funcionário ao chefe da rcparbicão ou do serviço, acompan-

hada de docunento oficial que comprove a incorporação.

§ 2?- - Dos vencimentos ou remuneração descontar-sc-á a

importância que o funcionário perceber na qualidade de incorporado, sal_

vo SG optar pelas vantagens do serviço militar.

§ 3- - O funcionário desincorporado reassumirá,dentro de

30(trinta)dias, o exercício do seu cargo, sob pena de perda dos venci-

mentos e, se a ausência exceder àquele prazo, de demissão por abandono

de cargo.

Art.137^ - Ao funcionário oficial da reserva das Forças Arma-

das será também concedida licença, com vencimentos ou remuneraçãointe_

grais, durante os estágios previstos pelos regulamentos militares,quan

do não perceber qualquer vantagem pecuniária pela convocação.

Parágrafo único - Quando o estágio for remunerado,assegurar-

Ihe-à o direito de opção.

Sub-seção VI

Da Licença à Funcionária Casada

Art.138- - À funcionária, casada com funcionário civil ou m_i

litar, terá direito à licença sem vencimentos, quando o marido for de_

signado para servir,independentemente de solicitação, em localidades'

fora dos limites do Município. ./

§ l9 - A licença será concedida mediantes pedido instru

ido com documento oficial que comprove a remoção, e vigorará pelo pra.

zo de 2(dois)anos,

§ 2^ - Findo o prazo que se refere o parágrafo anterior/

e persistindo as razões do afastamento, a licença será prorrogada '

por mais 3(três) anos, no máximo e somente poderá ser renovado após '

haver decorrido igual prazo do afastamento.

, § 3^ - Decorrido o prazo de prorrogação da licença, e não

tendo a funcionária reassumido o exercic-io, será demet da por abando-

no de cargo apurado em processo administrativo. ~

Sub-seção VII

Da Licença para Tratar de Interesse Particular

Art.1392 - AO funcionário estável poderá ser concedida liceri

ncimentos para tratar de interesse particulares.

§ l9 - A licença será negada quando o afastamento do fun

cionário for inconveniente ao interesse do serviço.

ca
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§ 2^ - O funcionário aguardará era exercício a concessão

da licença.

Art.1403 - Não sorá concedida licença a funcionário nomeado,

removido ou transferido, antes de assumir o exercício.

Art.1419 - A licença de que trata esta sub-seção, não exce-

derá a 2(dois) anos e não poderá ser renovada decorrido igual prazo'

a contar do término da anterior.

Art.1425 - A autoridade*, que deferiu a licença, poderá cas-

sa-la e determinar que o licenciado reassuma o exercício, se o exigir

o interesse do serviço municipal.

Parágrafo único - Poderá o funcionário, a qualquer tempo, '

reassumir o exercício, desistindo da licença.

Sub-seção VIII

Da Licença-Prômio

Arh.1439 - O funcionário terá.direito a licença-prêmio de

3(três)meses por quinquénio de efetivo exercício, exclusivamente mu-

nicipal , desde que não haja sofrido qualquer das penalidades adminis_

trativas previstas neste Estatuto.

§ l9 - O período em que o funcionário estiver em gozo '

de licença-prêmio será consieerado de efetivo exercício para todos '

os efeitos legais.

§ 2 2 - Não terá ainda direito à licença-prêmio o funcio

nário que, no príodo de sua aquisição, houver:

I - faltado ao serviço,injustificadamente por mais '

de 10(dez)dias;

II - gozado licença;

a) por período superior a 180(cento e oitenta)dias'

consecutivos ou não, salvo á licença prevista no art.121,IV;

b) por motivo de doença de pessoa de sua família, '

por mais de 60(sessenta)dias, consecutivos ou não;

c) para tratar de interesse particulares;

d) por motivo de afastamento de cônjuge funcionária

\- - A licença-prêmio poderá ser gozada por inteiro '

pair\eladamente, dividindo-se, neste caso, o tempo relativo a cada

quinquénio, em períodos não inferiores a 30(trinta)dias,devendo para

esse fim, o funcionário, no requerimento em que pedir a licença, fsf

zer expressa menção do número de dias que pretende gozar.

§ 1 2 - A concessão da licença-prêmio será processada • e

formalizada pelo órgão do pessoal,depois de verificados se foram sa-

tisfeitos todos os requesitos legalmente exigidos e se a respeito do
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podido se manifestou, favoravelmente, quanto à oportunidade, o Che

fé imediato do funcionário.
§ 2-- - O funcionário, sob pona de indeferimento do pedi

ardará em exercício a expedição do ato de concessão da licen

' er iniciada dentro de 10(dez)dias do conhec.imon-

do ato concessório, sob pena de caducidade automática da

do, agu

ca, a qual devora

to

concessão.
Art.l45e - O funcionário que pieforir não gozar,intogralmen

te , a licença-prômio, poderá optar medi.mte expressa e iiretrata -

vel declaração pelo gozo de metade do per/iodo, recebendo os venci-'

mentos do seu cargo, correspondente à outra metade.

Parágrafo único - Poderá ainda o funcionário optar,mediante

expressa e irretratável declaração pelo recebimento, em dinheiro,da

importância correspondente ao período total da licença-prêmio.

Art.1465 - Mediante requerimento, poderá o funcionário - de_

sistir em caráter irretratável, de gozar a licença-prêmio relativa1

a um ou a todos os quinquénios a que tiver direito,hipótese em que1

o tempo de duraçãi da licença será acrescido,em dobro, ao seu tempo

de serviço, para todos os efeitos legai s,excluindo o de antiguidade

de classe.

Sub-seçao IX

Da Licença para Desempenho de Mandato Eletivo

Art.1472 - O funcionário público municipal da Administração

Direta ou Indireta, investido, em mandato eletivo federal ou estadu

ai será considerado licenciado, com o afastamento do exercício do '

seu cargo, até o término do seu mandato.

Parágrafo único - O período do exercício de mandato federal

ou estadual será contado como tempo de serviço para efeito de promo

cão por antiguidade e aposentadoria.

Art.148- - O funcionário municipal, quando do exercício do

mandato do Prefeito,afastar-se-á de seu cargo, por todo o período '

do mandato, podendo optar pelos seus vencimentos.

Parágrafo único - Quando o mandato for de Vice-Prefeito, só

mente será obrigado, o funcionário, a afastar-se de seu cargo quan-

do substituir o Prefeito, podendo também optar pelos vencimentos,

sem prejuizo da verba de representação.

Art.1495 - o funcionário municipal, investido no mandatc/deígj^

reador, havendo compatibilidade de horários, perceberá as vanta-

gens do seu cargo, emprego ou função, sem prejuizo de subsídios

que faz jus; Não havendo compatibilidade, ficará afastado de seu

cargo, função ou emprego,aplicando-se-lhe, no caso,o disposto no
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artigo 1709 , deste Estatuto.

Art.150^ - A licença, prevista nesta seção, se não for conca

dida antes, por provocação do interessado, ter-se-á como automatica-

mente concedida com a posse do mandato eletivo.

Parágrafo único - O funcionário, afastado nos tormos deste '

artigo, só poderá reassumir o exercício do cargo, após o término ou

renúncia do mandato.

Art.1512 - O funcionário ocupante de cargo em comissão será *

exonerado, a pedido, deste cargo, com a posse no mandato eletivo.

Parágrafo único - Se o ocupante do cargo em comissão for tam

bem titular de um cargo de provimento efetivo, ficará exonerado do

primeiro e licenciado deste último, na forma prevista nesta seção.

Art.152^ - o funcionário municipal deverá licenciar-se pelo1

menos 30(trinta)dias antes da eleição a que concorrer.

Seção III

Do Acidente do Trabalho

Art.153- - O funcionário que sofrer acidente no exercício de

suas atribuições, ou que contrair doenças profissional, terá direito

à licença, com vencimentos integrais.

§ l9 - Acidente é o evento danoso, que tem como causa me

diata ou imediata, o exercício das atribuições inerentes ao cargo.

§ 2^ - Equipara-se a acidente agressão sofrida e não pró

vocada pelo funcionário, no exercício de suas atribuições.

§ 39 - Entende-se por doença profissional a que resulta1

das condições inerentes ao serviço ou de fato a ele atribuído.

§ 49 - A comprovação do acidente, indispensável para a

concessão da licença, deverá ser feita em processo regular, no prazo

de 5(cinco)dias.

§ 59 - O tratamento do acidentado em serviço, correrá '

por conta dos cofres municipais..

§ 6^ - Resultado do evento incapacidade total e permanen

te, o ,funcionário será aposentado com vencimentos integrais.

§ 79 - Entende-se como incapacidade parcial e permanente

a redução, por toda vida, da capacidade de trabalho; por incapacida-

• total e permanente, a invalidez irreversível.

Art.1549 - No caso de morte resultante de acidente do traba-

ho será devida pensão aos beneficiários, acrescida da importância '

correspondente a diferença entre os vencimentos do funcionário7 e

aqueles a que faria jus, nos termos do artigo 1539.
f•• ̂

~V
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Seção IV

Da Assistência ao Funcionário

Art.1559 - O município promoverá o bem-estar e o aperfeiçoa^

mento físico, intelectual e moral dos funcionários e do seus famtl;L

ares, na forma que a lei estabelecer.

Parágrafo único Com esse fim, serão organizados:

I - programa de assistência módica,dentária,farmaceu

tica e hospitalar;

II - plano de providência, seguro e assistência judi-

ciária;

III - cursos de aperfeiçoamento e especialização pró -

fissional em matéria de interesse do Município;

IV - cursos de extenção, conferências,congressos,publJ.

caçoes e trabalhos referentes ao serviço público;

V -viagens de estudos e visitas a serviço de utili.

dade pública, para especialização e aperfeiçoamen

to;

VI - centros de recreações, repouso e férias,

Art.156- - A lei regulará as condições de organização e fun

cionamento dos serviços de assistência referidos no artigo anterior

Art. 1579 - O Município estabelecerá em lei ou convénio o r&

gime previdenciário de seus funcionários, sujeitos ao presente Esta

tuto.

Seção V

Do Direito de Petições e Recursos

Art.1589 - É assegurado ao funcionário o direito de reque -

rer ou representar, pedir reconsideração e recorrer, desde que faça

dentro das normas de urbanidade, observadas as seguintes regras:

I - nenhuma solicitação«qualquer que seja a sua for-

ma, poderá ser:

a) dirigida à autoridade incompetente para decidi -

Ia;

b) encaminhada, sem conhecimento da autoridade a '

que o funcionário estiver direta e imediatamente subordinado;

II - o pedido de reconsideração deverá ser redigido a

autoridade que houver expedido o ato ou proferji-

do a decisão e somente cabível quando contive

novos argumentos;

III - nenhum pedido de reconsideração poderá ser rerto-
vado;

Io?
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IV - somente caberá recurso quando houver pedido de ré

consideração desatendido ou não decidido no pra^o

legal;

V - o recurso será dirigido à autoridade imediatamen-

te superior à que tiver expedido o ato ou proferi

do a decisão e, sucessivamente, na escala ascen-'

dente, às demais autoridades;

VI - nenhum recurso poderá ser encaminhado mais de uma

vez à mesma autoridade.

§ l9 - O requerimento e o pedido de reconsideração, de

que trata este artigo, deverão ser decididos dentro de 30(trinta) '

dias,no máximo.

§ 2^ - A decisão final do recurso a que se refere esse â r

tigo, deverá ser dada dentro do prasso máximo de 90(noventajdias,con-

tados na data do seu recebimento pelo protocolo da Prefeitura e, uma

vez proferida,será imediatamente publicada, sob pena de responsabil_i

dade do funcionário a quem incumbir a publicação.

§ 3- - Os pedidos de reconsideração e os recursos que '

não têm efeito suspensivo, se providos, darão lugar as reti-f icaçoes '

necessárias, retroagindo os efeitos à data do ato impugnado, desde '

que a autoridade competente não determine outra providência, quanto'

aos efeitos relativos ao passado.

Art.159^ - O direito de pleitear, na esfera administrativa,'

prescreverá:

I - em 5(cinco)dias, quanto aos atos de que decorre-'

rern demissõesa, cassações,de aposentadoria ou de

disponibilidade;

II - em 120(cento e vinte)dias, nos demais casos.

Parágrafo único - O prazo ds prescrição contar-se-á da data1

da publicação oficial do ato impugnado.

Art.1602 - o pedido de reconsideração e o recurso, quando ca.

bíveis, interrompem a prescrição uma só vez, observada a legislação1

federal sobre a prescrição quinquenal.

Art.161- - É assegurado ao funcionário o direito de vista do

processo administrativo em que seja parte, quando denegratória &-

decisão, dentro da repartição.

Art.162- - São fatais e improrrogáveis os prazos estabele.j£i-

dos nesta Seção. « > \//
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Seção VI

Do Funcinário Estudante

Art.1635 - AO funcionário estudante será permitido faltar ao

serviço sem prejuízo dos vencimentos ou remuneração nos dias em que1

se realizarem provas parciais e finais.

Parágrafo único - O funcionário deverá apresentar documento'

fornecido pela direção da escola, que comprove seu comparecimento as

provas.

C A P Í T U L O I I I

DOS DIREITOS E DAS VANTAGENS DE ORDEM PECUNIÁRIA

S E Ç A O I

Disposições Gerais

Art. 164 -'Além do vencimento e de outras vantagens legal-

mente previstas, poderão ser deferidas ao funcionário as seguintes:

I - diária;

II - auxílio para diferença de caixa;

III - salário-família;

IV - auxílio-doença;

V - auxílio-funeral;

VI - gratificação;

VII - adicional por tempo de serviço.

Parágrafo único - O funcionário que receber dos cofres pú

blicos vantagens indevidas será punido, se tiver agido de má fé, re_s

pondendo, solidariamente com quem tiver autorizado o pagamento, res_

salvadoX o disposto no art. 32 5 § 2 e.

Art. 1655 - só será admitida procuração para recebimento*

de qualquer importância dos cofres municipais, decorrente do exercí-

cio do cargo ou função, quando outorgada por funcionário ausente do

Município, ou impossibilitado de se locomover.

Art. 1665 - É proibido ceder ou gravar vencimento ou quais_

quer vantagens decorrentes do exercício do cargo ou função. Os d-és -

contos somente serão aqueles autorizados em lei.

S E Ç A O II

Do Vencimento e Remuneração

Art. 167^ - Vencimento é a retribuição paga ao funcionário



DA BAHIA 33

>?A f/.urjfciPAL I:E ciMõrs rií.no

•J
r-: PO

pelo efetivo exercício do cargo, correspondente ao padrão fixado em

lei.

jf Parágrafo único - É vedada a prestação de serviços gratui

tos.

Art. 1685 - ;\o é a retribuição paga ao funcio

riário pelo ef cbivo exercício do cargo, correspondente ao padrão f_i

xado em lei, acrescido das vantagnes pessoais de que seja titular.

Art. 1695 - o funcionário que não estiver no exercício '

do cargo somente poderá perceber vencimento ou remuneração nos casos

previstos em lei.

Art. 170^ - o funcionário pVbderá: Ç^£j\&&t*fi&) -

I - O vencimento ou remuneração do dia, se não compare-

cer ao serviço salvo os casos previstos neste Esta-

tuto;

II - Urn terço (1/3) do vencimento ou remuneração diária'

quando comparecer ao serviço, dentro da hora seguin

te à marcada para o início dos trabalhos, ou quando

se retirar até uma hora antes de findo o período de

trabalho;

III - Um terço (1/3) do vencimento ou remuneração, duran-

te o afastamento por motivo de prisão ou flagrante,

preventiva, pronúncia ou denúncia, desde setí recebi

mento, por crime funcional, com direito à diferença,

se absolvido;

IV - Dois terços (2/3) do vencimento ou remuneração, du-

rante o período de afastamento em virtude de conde-

nação, por sentença definitiva, desde que a pena '

não determine demissão.

Art. 1715 - o funcionário não sofrerá qualquer desconto1

no vencimento ou remuneração.

I - nos casos dos itens I, II, III-, IV, V, VI, VII, IX,X ,XI

XII,XIII,XIV,XV,XVII,XVIII e XIX, do artigo 945 deste Estatuto;

II - quando licenciado para tratamento de saúde;

III - quando convocado para serviço militar ou estágio '

nas Forças Armadas e outros obrigatórios por lei ,

salvo se perceber alguma retribuição por esses/-ser-r

viços, caso em que se admitirá a opção ou se/ fará

a redução correspondente;
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IV - quando om desempenho do mandato gratuito de vereador

do Município, nos ^días em que comparecer às sessões1

da Camará Municipal.

Art. 172 2 - As reposições devidas pelos funcionários à Fa

zenda Municipal, serão descontadas em parcelas mensais não exceden -

tes à quinta parte do vencimento ou remuneração.

Parágrafo único - Não caberá reposição parcelada, quando o

funcionário solicitar exoneração, for demitido ou abandonar o cargo.

SUB-SEÇAO 'ÚNICA

Do Registro de Frequência

Art. 173^ - Ponto é o registro que assinala o compareci -

mento do funcionário ao serviço e pelo qual se verifica, diariamente,

a sua entrada e saída.

§ 13 - Para efeito >de pagamento apurar-se-á a frequência1

do seguinte rnodo:

I - pelo ponto;

II - pelo determinado em regulamento, quanto a funciona -

rio não sujeito a ponto;

§2^ - Salvo nos casos expressamente previstos em lei, é

vedado dispensar o funcionário do registro do ponto e abonar falta '

ao serviço.

§ 3- - A infração do disposto no parágrafo anterior, deter

minará a responsabilidade da autoridade que tiver expedido a ordem ,

sem prejuízo da ação disciplinar cabível.

Art. 1745 _ o Prefeito determinará:

I - para cada reaprtição, o período de trabalho diário;

II - quais os funcionários que, em virtude de encargos ex

ternos, não estão obrigados a ponto.

§ l^ - Nenhum funcionário Municipal, de qualquer modalid_a

de ou categoria, poderá prestar, sob qualquer fundamento, menos de

36 (trinta e seis) horas semanais de trabalho, ressalvadas as exce -

coes expressamente previstas em lei.

§ 2 5 - Compete ao Chefe da repartição antecipar ou prorrc>

gar o período de trabalho, devidamente comprovada a necessidade /^do

serviço, constituindo a antecipação período extraordinário,

remunerado de acordo com o presente Estatuto.

Das Diárias
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Art. 175^ - Ao funcionário que, por determinação do Prefeito,

deslocar-se, temporariamente, do Município para outro local, no desom -

ponho de suas atribuições de suas atribuições, ou om missão ou em

osLudo, dosde que relacionados a função que exerce, será concedida ,

além de tran sporte, a diária a título de indenização das desposas de

alimentação e pousada, nas bases fixadas em regulamento.

Parágrafo único - Não serão devidas as diárias quando, em

consequência do deslocamento, "houver sido concedida gratificação de

repr e s en tacão.

S E Ç A O IV

Do Auxílio para Diferença de Caixa

Art. 1765 - Ao funcionário que, no desempenho de suas atri-

buições normais, pagar ou receber om moeda corrente, será concedido au

xílio, fixado om lei, para compensar as diferenças de caixa.

S E Ç A O V

Do Salário-Família

Art. 1779 - O salário-família será concedido a todo funcio-

nário ativo ou inativo;

I - por filhos menores de IS(dezoito) anos;

II - por filho inválido;

III - por filha solteira, sem economia própria;

IV - por filho estudante, que frequentar curso de 2 2 grau '

ou superior, em instituto de ensino oficial ou particu

lar reconhecido, e que não exerça atividade lucrativa,

até a idade de 24 (vinte e quatro) anos;

V - à mulher ou companheira, desde que não exerça ativida-

de remunerada. ^-

Parágrafo único - Compreende-se neste artigo os filhos de

qualquer condição, os enteados, os adotivos, e o menos que vilfer sobre

a guarda e sustento do funcionário. •

Art. 1785 - Quando o pai e a rnãe forem funcionários inati -

vos e viverem em comum, o salário-família será concedido apenas a um

deles.

§ 15 - Se não viverem em comum, será concedido aos que tive_

rem os dependentes sob sua guarda.

§ 25 - Se ambos os tiverem, será concedido a um e a ou)

dos pais, de acordo com a distribuição dos dependentes.

o-í
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Art. 179^ - o funcionário ativo e o inativo serão obrigados

a comunicar ao seu chefe imediato, dentro de 15 (.quinze) dia s, qual -

quer alteração que se verificar na situação dos dependentes, da qual1

decorra supressão ou redução do salário-família.

Parágrafo único - A inobservância desta disposição determi-

nará responsabilidade do funcionário ou do i nativo.

Art. 1805 - O salário-'^amília será pago juntamente com os

vencimentos, remuneração ou provento.

Art. 1815 - o salário-família é devido independentemente1

de frequência e produção do funcionário e não poderá sofrer qualquer1

desconto, nem ser objeto de transação e consignação em folha de paga-

mento, nem sobre ele será baseada qualquer contribuição.

Art. 1825 - O valor do salário-família será fixado em lei.

Parágrafo único - É vedado pagamento de salário-família por

dependente, em relação ao qual já esteja sendo percebido o benefício1

de outra entidade pública federal, estadual ou municipal.

S E Ç A O VI

Do Auxílio-Doença e do Auxílio-Funeral

Art. 1835 - A cada período de 12 (doze) meses consecutivos

de licença para tratamento de saúde,será concedida ao funcionário um' .

mês de vencimento ou remuneração, a título de auxílio-doença.

Art. 184 5 - Ao funcionário licenciado para tratamento de

saúde poderá ser concedido transporte, inclusive para as pessoas de

sua família.

Art. 1855 - ̂  família do funcionário falecido em exercício,

em disponibilidade ou aposentado, ou à pessoa que provar ter feito as

despesas com seu funeral, será concedido a título de auxílio-funeral ,

a importância correspondente a l (hum) mês de vencimento, remuneração1

ou provento.

Parágrafo único - O pagamento será efetuado mediante autori-

zação do Prefeito, após a apresentação do atestado de óbito e dos doeu

mentos comprovatórios das despesas.

S E Ç Ã O VII

Das Gratificações

Art. 1865 - Será concedida gratificação ao funcionário

I - pela elaboração ou execução de trabalho técnic^

científico;
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II - pola prestação de serviço extraordinário;

III - pola representação de Gabinete; -

IV - pela execução de trabalho de natureza especial com .

risco de vida ou saúde;

V - pela participação em órgão de deliberação coletiva;

VI - a título de representação, quando em serviço ou estu

do fora do Município , por autorização do Prefeito ;

VII - por outros encargos previstos por lei.

Art. 1875 - A gratificação pela execução do trabalho téc-

nico ou científico de utilidade para o serviço público municipal ,

será arbitrada pelo Prefeito após a conclusão de trabalho, ou previa_

mente quando for o ca só .

Art. 188^ - Terá direito à gratificação por serviço extra

ordinário o funcionário que for convocado para a prestação de tra -

balho fora do horário normal de expediente a que estiver sujeito.

§ 1 2 - A gratificação pela prestação de serviço extraordjl

nário será determinada pelo diretor ou chefe deo setor , serviço ou

departamento a que estiver subordinado o funcionário convocado.

§ 2^ - A gratificação será paga por hora de trabalho pror_

rogado ou antecipado, na mesma razão percebida pelo funcionário em

cada hora de período normal.

§ 3- - Em se tratando de serviço extraordinário noturno ,

assim entendido e .prestado o período compreendido entre 20 e 6 horas

o valor da hora será acrescido de 25% (vinte e cinco por cento).

Art. 189 ̂ - O funcionário que receber importância relativa

a serviço extraordinário não prestado , será obrigado a restituí-la '

de uma só vez, ficando sujeito a processo disciplinar.

Art. 1902 - será punido com pena de suspensão o funciona -

rio que se recusar, sem justo motivo, à prestação de serviço extraor;

dinário , de igual forma o funcionário que atestar , falsamente , a

prestação de serviço extraordinário.

Parágrafo único - Na reincidência de fatos apontados neste

artigo, o funcionário será punido com a demissão, a bem do serviço '

público.

Art, 191^ - Não poderá o funcionário prestar serviço ex

traordinário gratuito , ficando limitado o período ao correspondente *

a 1/3 (hum terço) do período normal de trabalho, salvo imperiosa /ne_

cessidade do serviço e com assedimento do mesmo, quando percejheĵ l/ a

gratificação correspondente, dispensada a referida exigência
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Ar t . 1929 - A gratificação por representação de gabinete,

devida pela execução de trabalho especial, com risco de vida ou saúde,

e, ainda, pela participação de órgão de deliberação cole t i vá , serão f i

xadas em lei.

Art . 193? - A autorização para serviço ou estudo fora do

Município só poderá ser dada pelo Prefeito, que arbitrara a gra tif iça-
*

cão , quando não estiver prevista em lei ou regulamento.

Art . 194? - Ressalvando o disposto neste Estatuto, o regime

de gratificação será objeto de lei e regulamentos especiais e comple-

mentares.

SEÇAO VIII

Do Adicional por Tempo de Serviço

Art . 195? - Pagar- s e -a o adicional de cinco, dez, quinze, vin_

te, vinte e cinco, trinta e trinta e cinco anos de serviço exclusivameri

te municipal .

3 19 - O funcionário fará jus a sexta-parte dos vencimentos

nu remuneração ao completar 25 (vinte e cinco) anos de serviço publ Í c o' .
!'iun i c i pá l .

§ 2? - Os adicionais , de que trata este artigo , incluindo a

•-•o x t a -parte referida no parágrafo anterior, incorporar- se-ão aos venc i-

'.'.í>^\\ l u i r - . i todos os efeitos e serão pagos juntamente com ele ou c-om .1

.remunerarão.

-*>

CAPITULO IV

Do Regime de Tempo Integral

Art. 196? - Considera-se regime de tempo integral o exercício

tt.ividade funcional nos termos a que alude o art. 197?, deste Estatu

f Í cando o funcionário proibido de exercer, cumulativamente, outro

y->, função ou atividade particular de carãter empregatício profissão

publico de qualquer natureza.

Parágrafo único- Não se compreendem na proibição deste artigo

I - o exercício em órgão de deliberação coletiva, desde que

relacionado com o car-o-o exercido em tempo integral;
II - as atividades que, s rm carãter de emprego, se destinam a

difusão e aplicação de ideias e conhecimentos, excluídas

as que impossibilitem ou prejudiquem a execução das tare-

fas inerentes ao regime de tempo integral;

- a prestação de assistência não remunerada a outros servi-
ços , visando a aplicação de conhecimentos técnicos ou

científicos quando solicitado através da reoartição
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a que pertence o funcionário.

Art. 1975 - o Prefeito Municipal, por decreto, fixará os

cargos que ficam sujeitos ao regime de tempo integral, tendo em vista

a essencialidade, complexidade e responsabilidade das'respectivas '

atribuições, bem como as condições do mercado de trabalho para as

atividades correspondentes.

Art. 198^ - O funcionário, cujo cargo esteja em regime de

tempo intergal, terá direito a" percepção de uma gratificação corres ~

pondente a 100% (cem por cento) do nível de vencimento a que estiver1

enquadrado, mediante a prestação de 48 (quarenta e oito) horas sema -

nais de serviço.

Parágrafo único - A gratificação a que se refere o presente

artigo incorporar-se-á aos vencimentos apenas para efeito de aposenta_

doria, desde que o funcionário conte 5 (cinco) anos de exercício no

regime. Caso não conte com o tempo mencionado, e sobrevindo a sua

aposentadoria, a incorporação far-se-á proporcionalmente ao período '

em que esteve sob o regime de tempo integral.

T Í T U L O IV

DOS DEVERES E DAS PROIBIÇÕES

C A P Í T U L O I

Dos Deveres

Art. 1995 - são deveres do funcionário, além dos que lhe

cabem em virtude de seu cargo ou função e dos que decorrem, em geral

da sua condição de servidor público;

I - comparecer à repartição nas horas de trabalho ordiná-

rio e nas de extraordinário, quando convocado;

II - executar os serviços que lhes competirem e desempenhar

com zelo e presteza os trabalhos de que for incumbido;

III - tratar com urbanidade os colegas e o público, atenden

do a este último sem preferências pessoais;

IV - obedecer à ordens superiores, devendo representar im_e

diatamente, por escrito, contra as manifestações ile-

gais;

V - zelar pela economia e conservação do material que lhe

for confiado;

VI - atender prontamente a expedição das certidões r;

das para a defesa do direito e esclarecimento

tuações;
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VIII

IX

x
XI

XII

XIII

- atender, com preferência a qualquer outro serviço, às

requeisiçõcs da papéis, documen Los e informações que

lhe forem feitas para defesa da Fazenda Municipal;

- apresentar-se ao serviço em boas condições de asseio

G convenientemente trajado com o uniforme ciuo for

determinado;

- manter o espírito de cooperação e solidariedade com

os companheiros de trabalho;

- auardar s i ai Io sobre os assuntos da adirinis t ração ;

- representar aos superiores sobre as irrecularidades

d.e que tiver conhecimento;

- apresentar relatórios ou resumos d.e suas atividad.es

nas hipóteses e prazos previstos em lei, reoulamento

ou regirrento;

- sugerir providências tendentes a melhoria e aperfei-

çoamento do serviço.

C A P Í T U L O II

Das Proibições

Art. 2009 - f.o funcionário é {proibido:

I - referir-se, publicamente, de modo depreciativo, a seus

superiores hierárquicos, ou criticar em informação, pá

recer ou despacho, às autoridades e atos da administra

cão, podendo em trabalho assinado manifestar, em ter -

mós, aos superiores, seus pensamentos sob ponto de

vista doutrinário ou de orcanizacno de serviço, com o

fito de colaboração e cooperação;

II - retirar, sem previa peimissão da autoridade competente

qualquer documento ou objeto da repartição;

III - atender reiteradamente a pessoas, na repartição, para

tratar de assuntos particulares;

IV - promover manifestações de apreço ou desapreço e fazer

circular ou subscrever 11 sta de donativos no recinto da

repartição;

V - valer-se do carão para lograr proveito pessoal.

VI - coacrir ou aliciar subordinados com objetivos de nature

za partida, .' a;

VII - praticar a usura e IP qualquer de suas f oripns;



éSTADO DA BAHIA *-,

PKCFEITUBA MUNICIPAL DE SIMÕES FíLHO

VIII - pleitear, como procurador ou intermediário, junto às

repartições públicas municipais, salvo quando se tra

tar de percepção de venc.i mento ou vantagens de paren

te até o 32 grau civil;

IX - entreter-se durante as horas de trabalho, em pales -

trás, leituras ou atividades estranhas ao serviço;

X - empregar material do serviço público em atividade '

particular;

XI - incitar greves ou a elas aderir, ou praticar atos de

sabotagem contra o reg5me ou o serviço público;

XII - receber propinas, comissões, presentes e vantagens '

de qualquer estôcie, ern razão das suas atribuições;

XIII - cometer a pesfoa estranha a repartição, <a&ora dos ca
l

sós previstos em lei, o desempenho do encargo que lhe

competir: ou a seus subordinados;

XIV - sindicalizar-se.

T Í T U L O V

DAS INCOMPATIBILIDADES E DAS ACUMULAÇÕES

CAPÍTULO I

Das Incompatibilidades

Art. 2012 - É incompatível o exercício de cargo ou função'

pública municipal:

I - com a participação de gerência ou a administração de

empresas bancárias, industriais e comerciais, que '

mantenham relações com o Município, sejam por este '

subvencionadas ou diretamente relacionadas com a f iria

lidade da repartição ou serviço em que o funcionário'

estiver lotado;

II - com o exercício de representação de Estado estrangei-

ro;

III - com o exercício de cargo ou função subordinada a pá -

rente at-e o 2^ grau, salvo quando se tratar de cargo

ou função de imediata confiança ou de livre escolha ,

não podendo exceder de 2 (dois) o número de auxilia -

rés nestas condições;

IV - com o exercício de mandato de Prefeito, Vereado:

quando remunerado, e com mandatos eletivos

e estaduais. ^ r̂ ;,f
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Art. 202 ̂ - É vedada a acumulação remunerada de fuwjgos e fun

coes públicas, oxceto:

T - a do juiz com um cargo de professor;

II - a do dois cargos de professor ;

III - a de um ^ cargo de professor com outro técnico ou cient_í

fico;

IV - a de dois cargos privativos de médico;

V - outras atividades, como tais definidas em Lei Comple -

montar (§ 3^, art. 99^ da Constituição Federal )

§ l- - Km qualquer dos casos, a acumulação somente será per_

mitida quando houver correlação de matéria e compatibilidade de horários,

§ 2 - - A proibição de acumular estende-se a cargo, função ou

emprego em autarquias/ empresas públicas e sociedades de economia mista.

§ 39 - A proibição de acumular proventos não se aplica aos

aposentados , quanto ao exercício de mandato eletivo , quanto ao de um

cargo em comissão ou quanto a contrato para prestação de serviços técni.

cos ou especializados.

Art. 203? - Verificada em processo administrativo a acumula-

ção proibida e provada a boa fé, o funcionário optará por um dos cargos

ou funções.
f j/-

Parágrafo único - Provada a má fé, perderá todos os cargos ou

funções e será obrigado a restituir o que tiver recebido indevidamente.

Art. 2 04 ̂ - As autoridades e chefes de serviço que tiverem '

conhecimento que qualquer de seus subordinados acumula , indevidamente ,

cargos ou funções públicas, comunicarão o fato ao órgão dê pessoal, para

os fins indicados no artigo anterior, sob pena de responsabilidade.

Parágrafo único - Qualquer pessoa poderá denunciar a existên-

cia de acumulação.

T Í T U L O VI

DA AÇAO DISCIPLINAR

CAPÍTULO I

Da Responsabilidade

Art. 205^ - Pelo exercício irregular de suas atribuiçc^es , i ó

rio responde civil, penal e administrativamente.
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Art. 206^ - A responsabilidade civil decorre do proc^dinion

to doloso ou culposo, quo importo prejuízo à Fazenda Municipal ou '

para torço i ros.

§ 1 2 - O funcionário será obrigado a repor/ do uma só vez,

a importância do prejuízo causado à Fazond Municipal, em virtude de

dcsfalquek, remissão ou omissão em efe^uar recolhimento ou entradas '

pelos prazos legais. X

§ 2°- - Nos demais casos, a indenizaçao de prejuízos causa-

dos à Fazenda Municipal poderá ser liquidada mediante o desconto em

folha, nunca excedente da 10^ (décima) parte do vonciiiionto ou remune-

ração.

§3° _ Tratando-se de danos causados a terceiros, responde_

rá o funcionário perante a Fazenda Municipal, em ação regressiva,pro

posta depois de transitar em julgado a decisão de última instância '

que houver condenado a Fazenda a JSSenizar o terceiro prejudicado.

Art. 207 ̂ - A responsabilidade penal será apurada nos ter_

mós da legislação federal aplicável.

Art. 2085 - A responsabilidade administrativa resulta de

atos ou omissões praticados no desempenho do cargo ou função.

Parágrafo único - A responsabilidade administrativa, não '

exime o funcionário da responsabilidade civil ou penal, que couber ,

nem do pagamento da indenização que ficar obrigado.

C A P Í T U L O I I

Das Penalidades

Art. 209^ - Considerando-se infração disciplinar o ato pra_

ticado pelo funcionário com violação dos deveres e das proibições d̂

correntes da função que exerce.

Parágrafo único - A infração é punível, quer consista em

ação, ou omissão, e independentemente de ter produzido resultado per-

tubador do serviço.

Art. 2105 - são penas disciplinares, na ordem crescente dê

gravidade:

I - advertência;

II - repreensão;

III - multa;

IV - suspensão disciplinar;

V - destituição de função;

VI - demissão;
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VII - cassação de aposentadoria e do disponibilidade.

§ l- - As penas previstas nos itens II e VII serão sempre

registradas no prontuário individual do funcionário.

§ 2° - As anistias não implicam o cancelamento do regis -

tro de qualquer penalidade, que servirá para apreciação da conduta '

do funcionário, mas nele se averbará que, em virtude da anistia, a

pena deixou de produzir os efeitos legais.

Art. 211° - Não se aplicará ao funcionário mais de uma p<5

na disciplinar por infrações que sejam apreciadas num só processo ,

mais a autoridade competente poderá escolher entre as penas a que

melhor atenda aos interesses da disciplina e do serviço.

Art. 212- - A pena de advertência será aplicada verbalmen

te em casos de natureza leve e sempre no intuito do aperfeiçoamento1

profissional do funcionário.

Art. 213° - A pena de repreensão será aplicada por escri-

to nos casos seguintes:

- reincidência das infrações sujeita à pena de adver-

tência;

-. de desobediência e falta de cumprimento de deveres'

previstos nos incisos V,VI,VII,X,XI e XII do artigo

199 °- deste Estatuto.

Art. 214- - A pena de suspensão, que não excederá de 90

(noventa) dias, será aplicada:

I - até 30 (trinta) dias, ao funcionário que, sem justa

causa, deixar de se submeter a exame médico, deter-

minado por autoridade competente;

II - nos casos de falta grave, ou reincidência de infra-

ção a que foi aplicada a pena de repreensão.

Parágrafo único - Quando houver conveniência para o servi-

ço, a pena de suspensão poderá ser convertida em multa até 50% (cin-

quenta por cento) por dia do vencimento, ou remuneração, obrigando o

funcionário deste caso a permanecer em serviço.

Art. 2155 - A pena de destituição de função será aplicada

pela autoridade que houver feito a designação.

Art. 216^ - A pena de demissão será aplicada nos casos /d

I

II

- crime contra a administração pública, nos-Nt.̂ rrnos \t5
í )6

lei penal; ' "~ '
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TI - abandono de cargo ou f ai ta de a : -y i du idade;

III - incontinência pública, conduta <S?candal osa e eiubria

guês habitual;

IV - insubordinação grave em serviço;

V - ofonsa física em serviço contra possoa, salvo só em

legítJina defesa;

VI - aplicação .i r regular do dinheiros públicos ;

VII - lesão aos cofres públ i.cos e dilapidação do patrimó-

nio municipal;

VIII - transgrossaao de quaisquer dos itens dos artigos '

2005 a 2045, deste Estatuto.

§ l? - Considera-se abandono de cargo, a ausência do ser-

viço , som justa causa, por rnais de 30 (trinta) dias úteis consecuti-

vos .

§ 2° - Considera-se falta de assiduidade, para os fins '

deste artigo, a falta ao serviço, durante o período de 12 (doze)meses

consecutivos, por mais de 60 (sessenta), dias interpoladamente, sem

justa causa.

§ 3 ^ - O ato de demissão mencionará sempre a causa da pena_

lidade e seu fundamento legal. Atenda a gravidado da infração a demi_s

são poderá ainda ser aplicada com a nota " A BEM DO SERVIÇO PÚBLICO".

Ar t. 217 2 - Será cassada a aposentadoria e a disponibilida_

de se ficar provado que o inativo: ,

I - praticou falta grave no exercício do cargo;

II - aceitou ilegalmente cargo ou função pública;

III - aceitou a representação de Estado estrangeiro, sem '

prévia autorização do Presidente da República;

IV - praticou usura em qualquer de suas formas;

Parágrafo único - Será, igualmente, cassada a disponibilida_

de do funcionário que não assumir, no prazo legal, o exercício do

cargo em que for aproveitado.

Art. 218^ - Para efeito de gradfeção das penas disciplina -

rés, serão sempre tomadas em conta todas as circunstâncias em que a

infração tiver sido cometida e as responsabilidades do cargo ocupadq/

pelo infrator.

§ l ̂ - São circunstâncias atenuantes da inf ração di^cfipliy

nais.rxem especial:
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I - o bom desempenho dos deveres profissionais?

II - a confissão espontânea da infração;

.1.11 - a prestação de serviços considerados relevantes por

lei;

IV - a provocação injusta do superior li ierarquico;

§ 2- - São circunstâncias agravantes da infração discipli

na r urn espee ial : ,

I - a combinação com outros indivíduos para a prática da

falta;

II - a cumulação de infrações;

III - o fato de ser cometida durante o cumprimento de pena

disciplinar;

IV a reincidência.

%̂̂ § 35 - A acumulação dar-se quando duas ou mais infrações1

são cometidas na rnesma ocasião, ou quando uma é cometi.da antes de

Ler sido punida a anterior.

§ 4°- - A reincidência dar-se quando a infração é cometida

* antes de passado um ano sobre os dias em que tiver findado o cumpri-

mento da pena imposta em consequência de infração anterior.

Art. 219^ - Contado da data da infração, prescreverá, na

esfera administrativa:

I - em 2 (dois) anos, a falta sujeita as penas de repreen

são, multa ou suspensão disciplinar;

^̂  II - em 4 (quatro) anos, a falta sujeita à pena de demis-

^̂  são ou cassação de aposentadoria e de disponibilida-

de.

Parágrafo único - A falta também prevista como crime na lei

penal, prescreverá juntamente com este.

Art. 220^ - Para imposição de penas disciplinares, são '

competentes:

I - O Prefeito, nos casos de demissão, cassação de apo -

sentadoria e disponibilidade e suspensão superior a

15 (quinze) dias;

II - o imediato do Prefeito responsável pelo órgão em que

tenha exercido o funcionário faltoso, nos casos di

suspensão disciplinar até 15 (quinze) dias;

III - o chefe imediato ao funcionário, nos casos de

tência verbal e repreensão.
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Parágrafo único - A pena de multa sara aplicada pela autor_i

dade que impuser a suspensão disciplinar.

C A P Í T U L O III

Da Prisão Administrativa e da Suspensão Preventiva

Ar t. 2 21 "5 - Cabe ao Prefeito ordenar, f undamentadarnente e

por escrito, a prisão administrativa de qualquer responsável por '

dinheiro e valores pertencentes à Fazenda Municipal ou que se acharem

sob a guarda desta, nos casos de alance, remissão ou omissão em efetu

ar as entradas no devido prazo.

§ 19 - O Prefeito comunicará o fato imediatamente a auto-

ridade competente, para os devidos efeitos, e concluído com urgência,

o processo de tomada de contas.

§ 2*5 - A prisão administrativa não poderá exceder a 90 (no

venta) dias.

Ar t. 2222 - O Prefeito poderá suspender, preventivamente ,

o funcionário até 30 (trinta) dias, desde que se trat^e de irregulari-

dade grave e o simples afastamento do funcionário não atenda ao inte-

resse público.

Parágrafo único - Instaurado o processo disciplinar, o fun-

cionário designado para presidi-lo, poderá propor ao Prefeito que s_e

já sustada a suspensão preventiva ou prorrogada até mais 60 (sessenta)

dias.

Art. 223^ - Durante o período de prisão, administrativa ou

de suspensão preventiva, o funcionário perderá um terço do vencimento

ou remuneração.

Parágrafo único - O funcionário terá direito:

I - a diferença de vencimento ou remuneração e à contagem

de tempo de serviço relativa ao período em que tenha1

estado preso ou suspenso, quando o processo não houver

resultado em pena disciplinar, ou esta se limitar a

repreensão;

II - à diferença de vencimento ou remuneração e à contagem

do tempo de serviço correspondente ao período de af as_

tarnento excedente ao prazo de suspensão efetivamente*

aplicado.
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IX) PROCKSSO DISCIPLINAR K .SUA RKVJSAO

C A P í T U L Q I

Das Sindicâncias

Art. 224°- - A autoridade que tiver ounhocímonto de ii rogu

lavidado no serviço público, é obrigada a tornar providências para

prc>mover-lhe a apuração por fneio do sindicância administrativa.

Parágrafo único - A autoridade que detonninar a instauração

da sindicância fixará o prazo nunca superior a 30(t.rinta) dias para a

sua conclusão , prorrogáveis até o máximo de 15 ( quinze ) dias à vista

de representação motivada do sindicante.

Art. 225^ - As sindicâncias serão abertas por portaria em

que se indiquem seu objetivo e um funcionário ou comissão de três fun

cionários para realizá-la.

§ lê - Quando a sundicência houver de ser realizada por

comissão, a portaria já designará seu presidente, e os t e indicará o

membro para secretariar os trabalhos.

§ 2 2 - Quando a sindicância houver de ser realizada apenas

por um sindicante, este designará outro funcionário para secretariar1

os trabalhos, mediante a aprovação do superior hierárquico indicado.

Art. 2265 - o processo de sindicância será sumário, feitas

as di ligências necessárias à apuração das irregularidades , e ouvido o

sindicado e todas as pessoas envolvidas nos fatos, bem como peritos e

técnicos necessários ao esclarecimento de questões especializadas.

Parágrafo único - Terminada a instrução da sindicância , a

autoridade sindicante apresentará relatório circunstanciado do que foi

apurado , sugerindo o que julgar cabível ao saneamento das irregulari-

dades e punição dos culpados ou a abertura de processo administrativo

se forem apuradas infraçoes puníveis com as penas de demissão, cassa -

cão de aposentadoria ou disponibilidade.

C A P Í T U L O II

Do Processo Administrativo

Art. 227^ - AS penas de demissão do funcionário

à*posentadoria ou de disponibilidade só poderão ser

ocesso administrativo em que assegure plena defesaem

((.t-
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Art. 2232 - o Processo administrativo será instaurado pelo

Prefeil.o Municipal, mediante portaria, em que especifique o sou obje-

to e designo a autoridade processante.

§ 12 - o processo administrativo será realizado por uma

comissão composta de três funcionários na forma do artigo anterior ,

escolhidos sempre que possível, dentre os de categoria hierárquica '

igual ou superior ao indiciado. No ato da designação será indicado '

qual dos membros sorá o presidente da Comissão.

§ 22 - O presidente da Comissão, também designará um fun -

cionário para secretariá-lo, que poderá ser um dos membros da Comissão.

§ 32 - O presidente da comissão, também designado corno au

toridade processante, sempre que necessário dedicará todo o tempo aos

trabalhos do processo, ficando os membros, em tais casos, dispensados

dos serviços da repartição, durante o curso das diligências e elabora^

cão do relatório.

Art. 2292 - o prazo para relaização do processo administra.

tivo será de 60 (sessenta) dias, prorrogáveis por mais de 30 (trinta),

mediante autorização do Prefeito e nos casos de força maior.

§ 12 - A autoridade processante, imediatamente após receber

o expediente de sua designação, dará início ao processo, determinando

a citação pessoal do indiciado, a fim de que possa acompanhar todas '

as fases do processo, marcando dia para a tornada de seu depoimento.

§ 2 2 - Achando-se o indiciado em lugar incerto, será cita-

do por edital com prazo de 15 dias.

§ 3^ - Se o fundamento do processo for o abandono do cargo

ou função, a autoridade processante fará divulgar edital de chamamen-

to pelo prazo de 15 (quinze) dias.

§ 42 - A autoridade processante procederá a todas as dili-

gências necessárias ao esclarecimento dos fatos, recorrendo, quando '

preciso for, a técnicos ou peritos

§ S^ - Os atos, diligências, depoimentos e as informações'

técnicas ou parciais serão reduzidas a termo nos autos do processo.

§ 6 ̂ - Dispensar-se-á o termo a que alude o parágrafo ante_

rior, se constar de laudo junto aos autos no caso de informações- téc-

nicas ou perícia.

§ 72 - Os depoimentos testemunhais serão tomados em/au|d̂ -ên

presença do indiciado, para tanto devidamente cientificai
• ^~i
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§ 85 -Ê facultado do indiciado, ou a seu defensor, roper-

guntar às testemunhas, por dntermédio do presidente, que poderá inde-

ferir as perguntas que não tiverem conexão corn a f a.l ta , consignando -

se no teimo as perguntas indeferidas.

§ 9 5 - Quando a diligência requerer sigilo em defesa do

interesse público, dela só dará ciência ao indiciado dopois de reali-

zado.

Art.2305 - Se as irregularidades objeto do processo admi-

nistrativo constituírem crime, -a autoridade processante encaminhará '

cópia das peças necessárias ao órgão competente para a instauração do

inquérito policial.

S E Ç A O I

Da Defesa do Indiciado

Art. 2315 - A autoridade processante assegurará ao indiciei

do todos os meios indispens-avcis a sua plena defesa.

§ 15 - o indiciado poderá constituir procurador para tratar

da sua defesa.

§ 2 - - No caso de revelia, a autoridade processante designa_

rá, de ofício, um funcionário ou advogado que se incumba da defesa do

indiciado revel.

Art. 232^ - Tomado o depoimento do indiciado, nos termos '

do § l9 do art. 2295, terá ele vista do processo na repartição, pelo

prazo de 5 (cinco) dias, para preparar sua defesa prévia e requerer '

as provas que deseje produzir. Havendo dois ou mais indiciados, o

prazo será comum e de dez dias, após o depoimento do último doles.

Art. 2332 - Encerrada a instrução do processo, a autoridade

processante abrirá vista dos autos ao indiciado ou se defensor, para,

no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar suas razões de defesa finais.

Parágrafo único - A vista dos autos será dada na repartição

onde estiver funcionando a autoridade processante, e sempre na p,£eseri(

ca de um funcionário devidamente autorizado.

S E Ç Â O II

Da Defesa do Processo Administrativo

Art. 2342 - Apresentada a defesa final do indicd1ado, a auto

irocessante apreciará todos os elementos do processo, apresen-

seu relatório, no qual proporá, justif icadarnente, a absolvis-

são ou punição do indiciado, indicando, nesta última hipótese, a pena

cabível e seu fundamento legal. J)/9<v/ * TFs-,*. JL<Z>
TJ-r xfx/l-l_' f- ̂  —*^

tan o
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Parágrafo único - O relatório e todos os elementos dos autos

serão reinoLidos à autoridade que determinou a abertura do processo, no

prazo de 10 (dez) dias, a contar da data da apresentação da defesa fi-

nal.

Art. 2352 - A autoridade processante ficará a disposição da

autoi idade competente, a t, é a decisão final do processo, para prestar '

qualquer esclarecimento que julgue-se necessário.

Art. 2365 ~ Recebidos os elementos, previstos no art. 234-,

a autoridade que determinou a abertura do processo apreciará as conelu

soes do relatório, tomando as seguintes providências no prazo máximo '

de 5 (cinco} dias.

I - se discordar das conclusões do relatório, designará '

outra comissão ou autoridade para reexaminar o processo, e no prazo má

xinio de 5 (cinco) dias, propor o que entender cabível;

II - se acolher as conclusões do relatório, no prazo máximo

de 5 (cinco) dias aplicará a pena proposta:

§ 1° - Se o processo não for decidido no prazo deste artigo

o indiciado reassumirá automaticamente o exercício do cargo, aguardan-

do ai o julgamento.

§ 2 - - No caso de alcance ou malversação de dinheiro públi-

co , apurados aos autos, o afastamento se prolongará até a decisão f_i

nal do processo administrativo.

Art. 237- - Da decisão final do processo, são admitidos os

recursos e pedidos de reconsideração previstas neste Estatuto,

Art. 238^ - O funcionário só poderá ser exonerado a pedido,

após a conclusão definitiva do processo administratito a que estiver '

respondendo, e desde que reconhecida sua inocência.

Art. 239^ - A decisão definitiva do processo administrativo

só poderá ser alterada através do processo de revisão.

Art. 240^ - Além dos casos previstos na Constituição Fede -
, "i

ral, aplicar-se ao Servidor Publico Municipal a Legislação Federal p^r

tinente à responsabilidade funcional.

C A P Í T U L O I I I

Da Revisão do Processo Disciplinar

Art. 2415 _ A qualquer tempo poderá ser requerida a revisão

ncia do processo administrativo de que resultou a pena disci_

plin quando se aduzirem fatos ou circunstancias suscetiveis de
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justificar a .inocência do requerente

§ 1° - A revisão só poderá ser requerida P°lo funcionário

punido, salvo o disposto no parágrafo seguinte.

§ 2° - Tratando-se de funcionário falecido ou desapa-eci-

do, a revi são poderá ser roquer.ida por qualquer pessoa constante do

seu assentamento indlv i.dual. .

Art. 242^ - Correrá a revisão em apenso aos auLos do pro-

cesso originário.

Parágrafo único - Não constitui fundamento para a revi.são1

a simples alegação de injust iça da penalidade.

Art. 243^ - Na inicial o requerente pedirá dia e hora para

inquirição das testemunhas que arrolar.

Art. 244 <? - Concluído o encargo da Comissão Revisora, em

prazo que não excederá do 30 (trinta) dias, será o processo, com o

respectivo relatório, encaminhado ao Prefeito, que o julgará também '

em 30 (trinta) dias.

Art. 245- - Julgada procedente a revisão tornar-sc-á sem

efeito a penalidade imposta, restabelecendo-se todos os direitos por

ela atingidos.

T Í T U L O VIII

CAPÍTULO ÚNICO

Das Disposições Gerais

Art. 246̂  - Salvo disposição expressa om contrário, os

prazos deste Estatuto serão contados em dias corridos.

Art. 247^ - Para efeitos deste Estatuto, considerar-se-ao'

membros da família do funcionário, desde que vivam às suas espensas e

constem de seu assentamento individual: *'

I - o cônjuge ou a companheira;

II - os ascendentes e descendentes;

III - as sobrinhas e irmãs, solteiras ou viúvas T

IV - os sobrinhos e irmãos, menores ou incapazes. i,

Parágrafo único - O padastro e a madastra, o sogro e a se-

gra equivalem a pai e mãe, e os entoados aos filhos.

Art. 2485 - Nos dias úteis, somente por determinação do

Pref.eito poderão deixar de funcionar as repartições municipais.

Art. 249^ - É assegurado aos funcionários o direito de se
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agruparem cm associação de classe , som caráter político ou ideológi-

co.

Parágrafo único - Essas associações de caráter civil te_

rao a faculdade de representar coletivamente seus associados , peran

te as autoridades administrativas/ em matéria de interesse de classe

Art. 2502 - o regime jurídico estabelecido neste Estatu-

to , não extingue nem restringe direitos e vantagens já concedidos !

por leis em vigor, anteriores a sua publicação.
*

Ar t. 2515 - são isentos de qualquer tributo ou emolumen-

to , os requerimentos , certidões e outros papéis que interessem a

condição de funcionário municipal, ativo ou inativo.

Art. 2525 - Por motivo de convicção filosófica , religio-

sa ou política, nenhum funcionário público municipal poderá ser pr_i

vado de qualquer dos seus direitos, sem sofrer alteração em sua at_i

v idade funcional.

Art. 2535 - o funcionário público, no exercício de suas '

atribuições, não está sujeito a ação penal por ofensas irrogadas em

informações, pareceres ou qualquer outro escrito de natureza admi -

nistrativa que, para esse fim são equiparadas às alegações produzi-

das em juízo.

Art. 2545 - Nenhum funcionário poderá ser transferido ou

removido de ofício, no período de 6 (seis) meses anteriores e 3

(três) meses posteriores as eleições.

Art. 255^ - É vedada a transferência ou remoção de ofício

do funcionário público investido em cargo eletívo, desde a expedi -

cão do diploma até o término do mandato.

Art. 2565 - Este Estatuto entrará em vigor na data de '
/ p

sua publicação, revogadas as disposições em contrario.

Gabinete do Prefei de novembro de 1985
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